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Projeto de Resolução Nº 005/2016 DISPÕE SOBRE A REFORMULAÇÃO E 
ATUALIZAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA - PB, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA, ESTADO DA 
PARAIBA. 

Faz saber que fica reformulado e atualizado o Regimento Interno deste Poder Legislativo 

municipal, conforme redação do mesmo a seguir: 

TITULO | 

DA CAMARA MUNICIPAL 
CAPITULO | 

DISPOSICOES PRELIMINARES 

Art. 1° - A Camara Municipal de Olho D'Água — PB, é o Órgão de Natureza Legislativa do 
Municipio, composto por Vereadores eleitos de acordo com a legislagdo eleitoral vigente, tem sua 
sede no edificio que lhe é destinado, situado a Praça Emane de Sousa Costa S/N, Bairro Centro 

do municipio de Olho D’Agua-PB, cuja denominagio é Casa Gadibete Cirilo de Carvalho, de uso 
obrigatério onde serão realizadas as sessdes da mesma. 

$ 1° — Havendo motivo relevante, ou de forga maior a Camara municipal podera, mediante 
proposta do Presidente ou da Mesa Diretora, aprovada ou ratificada por deliberagdo da maioria 
absoluta dos Vereadores, reunir-se temporariamente em outro edificio ou em pontos diversos no 

territério municipal. 

$ 2° - Na abertura de qualquer sessão da Camara municipal fica obrigado o uso da 
expressdo “EM NOME DE DEUS, E DO POVO DE OLHO D'AGUA, DECLARO ABERTA A 

SESSÃO”, e a seguir, convida um Vereador para que faça a leitura de um texto biblico. 

Art. 2° - A Camara Municipal tem função Institucional, Legislativa, Fiscalizadora, Julgadora, 
Administrativa, Integrativa, de Assessoramento, além de outras permitidas em Lei e 

regulamentadas neste Regimento Interno. 

$ 1° - A função Institucional é exercida pelo ato de posse dos Vereadores, do Prefeito e do 
Vice-Prefeito, da extingdo dos seus mandatos, da convocação de suplentes e da comunicação a 

Justica Eleitoral da existéncia de vagas a serem preenchidas. 

$ 2° - A função Legislativa é exercida dentro do processo Legislativo por meio de emendas 

a lei organica municipal, leis complementares, leis ordinarias, leis delegadas, resoluções e decretos 
legislativos sobre matérias da competéncia do municipio. 

$ 3° - A função Fiscalizadora é exercida por meio de requerimentos sobre fatos sujeitos á 
fiscalizagdo da Camara e pelo Controle externo da execução orgamentaria do municipio exercido 
pela comissdo de Economia, Finangas, Orcamento e Fiscalizagdo, com o auxilio do Tribunal de 
Contas do Estado. 

$ 4° - A função Julgadora é exercida pela apreciagdo do Parecer Prévio do Tribunal de 

Contas sobre as contas do Prefeito e pelo julgamento do Prefeito e dos Vereadores por infrações 
politicas e/ou administrativas.
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$ 5º - A função Administrativa é exercida apenas no âmbito da Secretaria da Câmara, 
restrita à sua organização interna, ao seu pessoal, aos seus serviços auxiliares e aos Vereadores. 

$ 6º - A função Integrativa é exercida pela participação da Câmara na solução de 
problemas da comunidade, diversos de sua competência privativa e na convocação da 

comunidade para participar da solução de problemas municipais. 

§ 7º - A função de Assessoramento é exercida por meio de indicações ao Prefeito, 

sugerindo medidas de interesse público. 

$ 8º - As demais funções são exercidas no limite da competência Municipal quando afetas 
ao Poder Legislativo. 

CAPÍTULO |l 
DA LEGISLATURA 

Art. 3º - A legislatura terá a duração que a Legislação Federal determinar, dividida em 

sessões legislativas anuais e esta em período semestral. 

SEÇÃO! . 
DA SESSÃO PREPARATÓRIA 

Art. 4º - Procedendo a instalação da legislatura, os Diplomados reunir-se-ão em Sessão 
Preparatória, no último dia útil da Legislatura anterior, sob a Presidência do Vereador mais idoso, 

na sala do Plenário, às 10:00 horas, a fim de ultimarem as providências estabelecidas na Lei 
Orgânica do Município a serem seguidas na Sessão de instalação da Legislatura. 

§ 1° - Aberto os trabalhos, o Presidente da Sessão convidara um dos diplomados para 
compor a Mesa na qualidade de Secretário. 

$ 2º - Composta a Mesa, o Presidente convidará os diplomados presentes a entregarem os 
respectivos diplomas e as suas declarações de bens. 

$ 3º - A Mesa provisória dirigirá os trabalhos da Sessão de Instalação, até a posse dos 
membros da Mesa eleita. 

. SEÇÃO |l . 
DA SESSÃO DE INSTALAÇÃO OU PREPARATÓRIA 

Art. 5º - A Câmara Municipal instalar-se-á, em sessão especial no dia 1º de janeiro do ano 
subsequente ao da eleição, independente do número de Vereadores e será presidida pelo último 

Presidente e na falta deste, do Vereador mais idoso entre os presentes, o qual designará um 
Vereador para secretariar os trabalhos. 

Art. 6º - Os Vereadores munidos dos respectivos diplomas tomarão posse na sessão de 

instalação, cujo termo e demais trabalhos da sessão, serão lavrados na ata, em livro próprio pelo 
secretário, sendo assinada pelos empossados e demais presentes, se estes o quiserem. 

$ 1º - No ato de posse e lida a relação nominal dos diplomados, o Presidente declarará 
instalada a Legislatura, convidando-os a ficarem, de pé, com o braço estendido para frente, 
invocando-os a proferir em voz alta o seguinte compromisso: “PROMETO MANTER, DEFENDER E 

CUMPRIR A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPLO, PROMOVER O BEM GERAL DOS MUNICIPES, 
EXERCER O CARGO SOB A INSPIRAÇÃO DA DEMOCRACIA, DA LEGITIMIDADE E DA 
LEGALIDADE.” e, em seguida o presidente dos trabalhos, fará a chamada de cada Vereador, que 

declarará: “ASSIM O PROMETO”.
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§ 2º - Após tomar o compromisso dos Vereadores presentes, o Presidente declarará 

empossados os Vereadores, proferindo em voz alta: “DECLARO EMPOSSADOS NO CARGO DE 
VEREADOR DO MUNICÍPIO DE OLHO D'ÁGUA OS VEREADORES QUE PRESTARAM O 
COMPROMISSO”. 

$ 3º - Imediatamente depois da posse, os Vereadores reunir-se-ão sob a presidência do 
Vereador mais idoso dentre os presentes para o fim especial de eleger os membros da Mesa. 

$ 4º - Após a eleição da Mesa Diretora, conhecido seu resultado, o Presidente proclamará 
o resultado e empossará os eleitos nos seus respectivos cargos. 

$ 5º - Após a eleição e posse da Mesa Diretora, o Presidente eleito dará início ao processo 
de posse do Prefeito e Vice-Prefeito eleitos e diplomados, seguindo o mesmo rito de posse dos 

Vereadores e prestando o compromisso: “PROMETO MANTER, DEFENDER E CUMPRIR A LEI 
ORGANICA DO MUNICIPIO, PROMOVER O BEM GERAL DOS MUNICIPES, EXERCER O 
CARGO SOB A INSPIRAGAO DA DEMOCRACIA, DA LEGITIMIDADE E DA LEGALIDADE”, nos 

termos do artigo 12 da Lei Organica do Municipio, obedecida a programação previamente 
elaborada pelo cerimonial ou assessoria dos dois poderes, sendo tudo lavrado em livro préprio 
pelo primeiro secretario, ou pessoa credenciada pela Mesa. 

§ 6° - Terminada a posse do Prefeito e Vice-Prefeito, o Presidente solicitara a todos os 
eleitos e empossados a entrega da declaração de bens escrita, sendo o presente ato transcrito na 
ata. 

Art. 7° - O Vereador que ndo tomar posse na sessão prevista no Art. 5° deste Regimento 

devera fazé-lo dentro do prazo de quinze dias, depois da primeira sessdo ordinaria da Legislatura, 
junto @ Mesa, com as formalidades previstas para a posse dos vereadores, sob pena de perda do 
mandato, salvo motivo justo, aceito pela maioria absoluta dos membros da camara. 

$ 1° - Considerar-se-a renunciado o mandato do vereador que, salvo motivo de doenga, ou 
alheio a sua vontade, devidamente comprovado, deixar de tomar posse no prazo especificado pelo 
artigo 7° deste Regimento. 

Art. 8° - Instalada a Legislatura e prestado o compromisso, o Presidente dara a palavra aos 

oradores escolhidos pelos partidos representados na casa, pelo tempo de 05 (cinco) minutos para 
cada partido que desejar fazer uso da palavra, encerrando a sessdo em seguida. 

TITULO Il 

DOS ORGAOS DA CAMARA 
CAPITULO | 

DO PLENARIO 

Art. 9° - Plenario é o órgão deliberativo e soberano da Camara Municipal, constituido pela 
presenca dos Vereadores em exercicio, que se reunirdo no recinto de sua Sede, com número legal 

de Vereadores presentes para deliberar na forma que determina este Regimento em consonancia 
com a Lei Organica Municipal. 

$ 1° O local é o recinto da sede da Camara. 

$ 2° A forma legal para deliberar é a sess&o regida pelos dispositivos referentes a matéria, 

estatuidos em Leis ou neste Regimento.
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$ 3º O número é o “quorum” determinado em Lei ou neste Regimento para a realização 
das sessões e das deliberações. 

Art. 10 - As deliberações da Câmara Municipal serão tomadas por maioria de votos, 
presente, pelo menos a maioria absoluta dos Vereadores, conforme determina a Lei Orgânica do 

Município. 

Art. 11 - O Vereador presente à sessão não poderá escusar-se de votar, salvo quando se 

tratar de matéria de interesse particular seu ou de seu conjugue, ou de pessoa que seja parente 
consangtiineo ou a fim até o terceiro grau, quando não votará. 

Parágrafo Único — Qualquer Vereador poderá requerer a anulação de votação, quando, 

dela, haja participado Vereador impedido nos termos deste artigo. 

CAPÍTULO | 
DAS COMISSÕES 

SEÇÃO! 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 12- As comissões são órgãos técnicos, constituídos pelos Vereadores, destinados, em 

caráter permanente ou transitório, a proceder a estudos, emitir pareceres especializados, realizar 
investigações e representar o Legislativo. 

Art. 13- As comissões da Câmara são: 

[ Permanentes, as que subsistem durante a legislatura; 

UM Temporárias, as constituídas com finalidades especiais ou de representação, que 
se extinguem com o término da legislatura, ou antes, dela, quando preenchidos os 
fins para os quais foram constituídas. 

Art. 14 - Assegurar-se-á, nas comissões, a representação proporcional dos Partidos que 
integrem a Câmara Municipal, na forma estabelecida pela Lei Orgânica do Município. 

SEÇÃO |l 
DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Art. 15- As comissões Permanentes têm, por objetivo, estudar os assuntos submetidos ao 
seu exame, manifestar, sobre eles, a sua opinião através de Parecer e, por iniciativa própria ou 

indicação do Plenário, elaborar Projetos de Lei atinentes à sua especialidade. 

Art. 16 - As Comissões Permanentes são em números de três, compostas, cada uma, por 
três membros e têm as seguintes denominações: 

L Legislação, Justiça e Redação; 

. Economia, Finanças, Orçamento e Fiscalização; 
U Educação, Cultura, Esporte, Bem Estar Social, Ecologia, Serviços Urbanos e 

Defesa do Cidadão. 

Art. 17 - Cada Vereador, à exceção do Presidente e do 1º Secretário, deverá participar, 
obrigatoriamente, de pelo menos uma comissão permanente. 

Art. 18 - As Comissões Permanentes poderão requisitar servidores da Casa, para 
assessoramento dos seus trabalhos. 

Art. 19 - Os membros das Comissões Permanentes serão escolhidos para mandato de dois 
anos, sendo permitida a sua recondução para o biênio seguinte.
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Parágrafo Único - Cada Vereador só poderá participar de no máximo duas Comissões 

Permanentes. 

Art. 20 - Recebidas às indicações, o Presidente as homologará, considerando-se 

automaticamente empossados os membros indicados. 

Parágrafo Único - Não havendo acordo entre as lideranças, a composição das comissões 

será feita por sorteio. 

Art. 21 - O Vice-Presidente da Mesa, no exercício da Presidência, nos casos de licença, 
impedimento e/ou vacância do Presidente, terá substituto nas Comissões Permanentes a que 

pertencer, enquanto substituir o Presidente da Mesa. 

Parágrafo Único - As substituições dos membros das Comissões, nos casos de 
impedimento ou renúncia, serão apenas para completar o restante do mandato ou enquanto durar 
o impedimento do titular efetivo. 

SEÇÃO MM _ 
DA COMPETÊNCIA DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Art. 22 - Compete à Comissão de Legislação, Justiça e Redação, manifestar-se sobre o 
mérito de todos os assuntos entregues à sua apreciação, bem como, o seu aspecto constitucional, 
legal ou jurídico, gramatical e lógico, quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou 

por deliberação do Plenário. 

$ 1º - É obrigatória a audiência da Comissão de Legislação, Justiça e Redação sobre todos 
os processos que envolvam elaboração legislativa e sobre os demais expressamente indicados 
neste Regimento ou para os quais o Plenário decida pelo seu pronunciamento. 

$ 2º - Compete, ainda, à Comissão de Legislação, Justiça e Redação pela ilegalidade ou 
inconstitucionalidade de um projeto, em que, deve o parecer ir ao Plenário para ser discutido e 
votado, e somente quando rejeitado o parecer, terá o processo sua tramitação. 

Art. 23 - Compete à Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Fiscalização emitir 

parecer sobre todos os assuntos de caráter financeiro, e especialmente sobre: 

[ Plano Plurianual; 

UM Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentária; 
. Projeto de Lei Orçamentária Anual; 
W. Prestação de contas do Prefeito, mediante parecer prévio do Tribunal de Contas 

do Estado; 

V. Proposições referentes à matéria tributaria, abertura de créditos adicionais, 
empréstimos públicos e as que, direta ou indiretamente, alterem a receita ou a 

despesa do Municipio, acarretem responsabilidade ao erario municipal ou 
interessem ao crédito publico; 

VI Proposições que fixem ou alterem os vencimentos do funcionalismo, e os 
subsidios do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores; 

VIL Fiscalizar a execução dos Planos do Governo Municipal; 
VI Fiscalizar as ações concernentes a guarda de veiculos, avaliar e propor politicas 

no setor de transportes. 

IX. Emitir parecer sobre todas as matérias atinentes a realizagao de obras e execução 
de servigos, das autarquias, entidades paraestatais e concessionarias de servigos 
publicos de ambito municipal; 

X. As proposi¢des que, direta ou indiretamente, representem mutação patrimonial do 
Municipio.
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Parágrafo Único — As matérias citadas neste artigo em hipótese alguma serão discutidas e 

votadas sem o parecer da Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Fiscalização. 

Art. 24 - Compete à Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Bem Estar Social, Ecologia, 

Serviços Urbanos e Defesa do Cidadão: 

VI 

Pronunciar-se sobre todos os assuntos concernentes a Educação, Saúde e Meio 
Ambiente; 

Emitir parecer sobre matérias referentes à educação, ensino, arte, cultura, 
patriménio histérico, esporte, salde, saneamento basico e obras assistenciais, 
higiene e profilaxia sanitaria; 
Emitir parecer sobre matérias inerentes ao controle da poluicdo ambiental, bem 

como ao exercicio dos direitos a cidadania, a segurancga publica, os direitos do 
consumidor, das minorias, da mulher, da crianga, do idoso e do deficiente fisico; 

Concessdo de subvengdo ou qualquer outro tipo de ajuda a instituicdes 
particulares, podendo inclusive, realizar inspecdo antes da emissdo do parecer 
sobre o assunto; 

Emitir proposições sobre recursos destinados as instituicoes publicas ou privadas 
de apoio ao menor carente; 
Apoiar realizagdes de simpésios e seminarios destinados ao apoio do idoso e 

menor carente. 

SEGAO IV 
DOS PRESIDENTES E VICE-PRESIDENTES 

DAS COMISSOES PERMANENTES 

Art. 25 - As Comissbes Permanentes, logo que constituidas, reunir-se-do para eleger os 
respectivos Presidentes e Vice-Presidentes, e deliberar sobre os dias, horas de reunides e ordem 
dos trabalhos, deliberagdes essas que serão consignadas em livro proprio. 

Art. 26 - Compete aos Presidentes das Comissées Permanentes: 

I 
. 
. 
W. 
V. 
VI 

VI 

Convocar reunido extraordinaria sempre acompanhada de justificativa; 

Presidir as reunides e zelar pela ordem dos trabalhos; 
Receber a matéria destinada a Comissão e designar-lhe relator; 

Zelar pela observancia dos prazos concedidos a Comissão; 
Representar a Comissao, nas relagées com Mesa e o Plenario; 
Conceder “vista” da proposicdo aos membros da Comissdo, que não podera 

exercer de trés dias, para as proposi¢des em regime de tramitação ordinaria; 
Solicitar, a Presidéncia da Camara, substituto para os membros da Comissao. 

$ 1° - O Presidente da Comissão Permanente podera funcionar como relator e tera direito a 
voto em caso de empate. 

$ 2° - Dos atos do Presidente da Comissdo Permanente, cabe, a qualquer Vereador, 

recorrer ao Plendrio. 

$ 3° - O Presidente da Comissdo Permanente sera substituido, em suas auséncias, faltas, 
impedimentos e licengas, pelo Vice-Presidente, podendo a Mesa Diretora indicar outro Vereador de 

preferéncia do mesmo partido para preencher a vaga existente, nas respectivas ocasides. 

Art. 27 - Quando duas ou mais comissdes permanentes apreciarem proposicdes ou 

qualquer matéria em reunido conjunta, a Presidéncia dos trabalhos cabera ao mais idoso 
Presidente da Comissao dentre os presentes, se, desta reunido conjunta, não estiver participando 
a Comissao de Legislagdo, Justica e Redação, hipétese em que a direção dos trabalhos cabera ao 

Presidente desta Comisséo.
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Art. 28 - Os Presidentes das Comissões Permanentes reunir-se-ão sob a Presidência da 
Câmara, para examinar assuntos de interesse comum das comissões e assentar providências 

sobre o melhor e mais rápido andamento das proposições. 

SEÇÃOV . 
DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES 

Art. 29 - As Comissões Permanentes reunir-se-ão, ordinariamente, no edifício da Câmara, 

nos dias e horas previamente fixados. 

$ 1º - As reuniões extraordinárias serão sempre convocadas com antecedência mínima de 
vinte e quatro horas, avisando-se, obrigatoriamente, a todos os integrantes da Comissão, prazo 

este dispensado se, na reunião, estiverem todos os membros. 

$ 2° - As reunides ordinarias e extraordinarias durardo o tempo necessario para os seus 
fins e, salvo deliberagdo em contrario, tomada pela maioria dos membros da Comissao, serdo 
publicas. 

$ 3° - As comissões permanentes não poderao reunir-se no periodo da Ordem do Dia das 
sessdes da Camara, salvo para emitirem parecer sobre matéria sujeita a tramitagdo de urgéncia, 

hipétese em que as sessdes serdo suspensas. 

Art. 30 - As comissdes permanentes somente deliberardo com a maioria absoluta dos seus 
membros, e obedecendo à seguinte ordem: 

[ Leitura da ata da sessão anterior e sua votação; 

. Leitura de pareceres, sua discussão e votação; 
U Leitura, discussão e votação de outras matérias; 
W. Distribuição de matérias aos relatores. 

Parágrafo Único — Esta ordem pode ser alterada pelo Presidente da comissão, para tratar 
de assunto urgente, ou, atendendo a preferência requerida por qualquer dos integrantes da 
comissão, se aprovada pela sua maioria. 

SEGAO VI _ 
DAS AUDIENCIAS DAS COMISSOES PERMANENTES 

Art. 31 — A distribuicdo de proposicdes de documentos as comissdes sera feita, pelo 

Presidente da Camara, no prazo improrrogavel de trés dias, a contar da data de seu recebimento, 
para que as mesmas exarem seus pareceres. 

$ 1° - Os Projetos de Lei de iniciativa do Prefeito, com solicitagdo de urgéncia, serdo 

enviados as Comissdes Permanentes pelo Presidente, dentro do prazo de vinte e quatro horas da 
entrada na Secretaria Administrativa, independentemente de leitura no expediente da sessao. 

$ 2° - Recebido qualquer processo, o Presidente da comissdo, no prazo de dois dias, 
designara relator, independentemente de reunido, podendo reserva-lo a sua prépria consideragéo. 

$ 3° - O prazo para a Comissdo exarar parecer sera de oito dias Uteis, a contar da data do 
recebimento da matéria pelo Presidente da Comissao. 

$ 4° - O relator designado tera o prazo de cinco dias Uteis para a apresentação do parecer. 

§ 5° - Findo o prazo, sem que o parecer seja apresentado, o Presidente da Comisséo 

avocara o processo e emitira o parecer.
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$ 6º - Quando se tratar de Projeto de Lei de iniciativa do Prefeito ou de, pelo menos um 
terço dos Vereadores, em que tenha sido solicitada urgência, observar-se-á o seguinte: 

L O prazo para a comissão exarar o parecer será de seis dias, a contar da data do 
recebimento da matéria pelo seu Presidente; 

. O presidente da comissão designara imediatamente, o relator; 

. O relator designado terá o prazo de três dias úteis para apresentar parecer, e, 
findo aquele, sem que o relator se manifeste, o Presidente da Comissão avocará o 

processo e emitirá o parecer; 
W. Findo o prazo para a comissão designada emitir o seu parecer, o processo será 

incluido na Ordem do Dia, sem o parecer da Comiss&o faltosa. 

$ 7° - Caso a proposição não venha a ser objeto de deliberação, o Presidente da Camara 
determinara seu arquivamento, ressalvado, ao interessado, o direito de recurso. 

Art. 32 - Quando qualquer proposigéo for distribuida a mais de uma Comisséo, cada uma 
delas dara seu parecer separadamente, sendo a Comissdo de Legislacdo, Justica e Redação 

ouvida sempre em primeiro lugar e a de Economia, Finangas, Or¢camento e Fiscalizagdo, em 
ultimo. 

$ 1° - O processo sobre o qual deva pronunciar-se mais de uma comissdo sera 
encaminhado diretamente de uma para outra, feitos os registros nos livros de protocolos 
competentes. 

$ 2° - O parecer sera lido e submetido a discussdo pela comissdo. Quando a discussdo 
não for encerrada em uma sessao, o Presidente convocara sessões extraordinarias da comissao, 

para continuar e concluir a discussao. 

$ 3° - Quando um Vereador pretender que uma comisséo se manifeste sobre determinada 
matéria, requeré-lo-a por escrito, indicando, obrigatoriamente, com precis&o e clareza, a questdo a 

ser apreciada, sendo o requerimento submetido a votagdo do Plenario, sem discussdo. O 
pronunciamento da Comiss&o versara, no caso, exclusivamente sobre a questao formulada. 

$ 4° - Verificado o término dos prazos concedidos as comissdes, o Presidente da Camara, 
imediatamente através de oficio ou a requerimento de qualquer Vereador, independente de 

pronunciamento do Plenario, designara um relator Especial para exarar parecer dentro do prazo 
improrrogavel de dois dias Uteis. 

§ 5° - Findo o prazo previsto no paragrafo anterior, a matéria sera incluida na Ordem do 
dia, para deliberação, com ou sem parecer. 

$ 6° - Por entendimento entre os respectivos Presidentes, duas ou mais Comissdes 

poderão apreciar matéria em conjunto, respeitado o disposto no artigo 48 deste Regimento. 

Art. 33 - E vedado, a qualquer Comissdo, manifestar-se: 

L Sobre constitucionalidade ou legalidade da proposição, em contrário ao parecer da 
Comissão de Legislação, Justiça e Redação; 

UM Sobre a conveniência ou a oportunidade de despesa, em oposição ao parecer da 
Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Fiscalização; 

. Sobre o que não for de sua atribuição específica, ao apreciar as proposições 

submetidas ao seu exame. 

SEÇÃO VII 
DOS PARECERES
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Art. 34 - Parecer é o pronunciamento da Comissão sobre matéria sujeita ao seu estudo. 

Parágrafo Único — O parecer será escrito e constará de três partes: 

L Exposição da matéria em exame; 

UM Conclusões do relator, com sua opinião sobre a conveniência da aprovação, 
rejeição total ou parcial da matéria e, quando for o caso, oferecendo-lhe 
substitutivo ou emenda; 

U Decisão da Comissão, com assinatura dos membros que votarem a favor ou 
contra. 

Art. 35 - Os membros das Comissões emitirdo seu juízo sobre a opinião do relator 

mediante voto, observando o seguinte: 

L O relatório que for aprovado por maioria de votos na Comissão, será lido em 
Plenário e dispensado de votação; 

UM Caso o Relatório seja reprovado pelos Membros da Comissão, o mesmo deverá 

ser submetido à apreciação do Plenário. 

$ 1º - O relatório só será transformado em parecer se aprovado pela maioria absoluta dos 

membros da Comissão, ou se aprovado pelo Plenário. 

$ 2º - A simples aposição da assinatura sem qualquer outra observação implicará na 
concordância total do signatário à manifestação do relator. 

$ 3º - O voto, em face da manifestação do relator, pode ser favorável, contrário ou 

favorável com restrição, devendo, nos dois últimos casos, vir acompanhado, por escrito, das 
razões que o fundamentam, em separado. 

$ 4° - Voto em separado acompanhado pela maioria da Comissão, passa a constituir o seu 

Parecer. 

$ 5º - Não acolhidas pela maioria o voto do relator, ou voto em separado, novo relator será 

designado pelo Presidente da Comissão. 

$ 6º - Para efeito de contagem de votos emitidos, serão, ainda, considerados, como 
favoráveis, os que tragam, ao lado da assinatura do votante, a indicação “com restrições” ou “pelas 
conclusões”. 

§ 7° - Poderá o membro da comissão, exarar “voto em separado”, devidamente 
fundamentado, concordando ou não, com o relatório do relator: 

[ “Pelas conclusões”, quando, favoráveis às conclusões do relator, lhes dê outra e 
diversa fundamentação; 

. “Aditivo”, quando, de acordo com as conclusões do relator acrescente novos 
argumentos à sua fundamentação; 

. “Contrário”, quando se oponha frontalmente às conclusões do relator. 

§ 8° - O voto do relator não acolhido pela maioria da Comissão constituirá “voto vencido”. 

Art. 36 - Quando um componente da Comissão retiver, indevidamente, em seu poder, 

qualquer documento da mesma, o fato devera ser comunicado, por escrito, 8 Mesa da Camara, 
que tomara as providéncias imediatamente. 

Paragrafo Unico - É permitido a qualquer Vereador assistir as reunides de outras 
Comissdes, discutir, sugerir emendas, ndo podendo, entretanto, apresenta-las e nem vota-las.
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Art. 37 - O Projeto de Lei que receber parecer contrário, quanto ao mérito, de todas as 

Comissões a que for distribuído, será tido como rejeitado. 

SEÇÃOVI — 
DAS ATAS DAS REUNIÕES 

Art. 38 - Das reuniões das comissões lavrar-se-ão atas, com o sumário do que, durante 

elas, houver ocorrido, devendo consignar obrigatoriamente: 

[ Local, data e hora da reunião; 
UM Os nomes dos membros que compareceram e dos ausentes, com ou sem 

justificativa; 
. Referéncias sucintas aos relatérios lidos e aos debates; 

W. Relação da matéria distribuída e os nomes dos respectivos relatores. 

Parágrafo Único — Lida e aprovada, no inicio de cada reunião, a ata da sessão anterior 

será assinada pelo Presidente da Comissão e demais membros. 

Art. 39 - A secretaria fica incumbida de prestar assistência às comissões e além da relação 

das atas, deverá protocolar cada uma delas em livros competentes. 

SEÇÃO IX 
DAS VAGAS, LICENÇAS E IMPEDIMENTOS 

Art. 40 — As vagas das Comissões verificar-se-ão: 

[ Com a renúncia; 
. Com a destituição do membro; 
. Com a morte. 

$ 1° - A renúncia de qualquer membro da comissdo sera ato acabado e definitivo, desde 
que manifestado, por escrito, ao Presidente da Camara. 

$ 2° - Os membros das Comissdes Permanentes serdo destituidos, caso ndo comparegam, 

sem justificar, a cinco reunides ordinarias consecutivas, ndo mais podendo participar de qualquer 
Comissdo Permanente, durante o periodo anual de sessdes ordinarias do ano respectivo. 

$ 3° - As faltas as reunides da Comissdo poderdo ser justificadas quando ocorrer justo 
motivo, tais, como: doenca, nojo, gala ou desempenho de missdes oficiais da Camara ou 
Municipio, que impegam a presenga as mesmas. 

$ 4° - A destituicdo dar-se-a por simples representacdo de qualquer Vereador, dirigida ao 
Presidente da Camara que, após comprovar a autenticidade das faltas e a sua nao justificativa, em 

tempo habil, declarara vago o cargo na comissão. 

Art. 41 — O Presidente da Camara determinara o preenchimento das vagas verificadas nas 
comissdes de acordo com a indicação do lider do partido a que pertencer o lugar. 

Paragrafo Unico — Não havendo a indicação do lider do partido para preenchimento da 
vaga, no prazo de dois dias Uteis, o Presidente o fara imediatamente, dando preferéncia ao partido 

a que pertencer a vaga. 

SEÇÃO X . 
DAS COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

10



Regimento Interno da Câmara Municipal de Olho D'Água — PB 

Art. 42 — As comissões temporárias poderão ser: 

L Comissões especiais; 
1. Comissdes parlamentares de inquérito; 
U Comissões de representações; 

W. Comissões de investigação e processantes; 
V. Comissdes representativas. 

Art. 43 — Comissdes especiais são aquelas que se destinam a elaboragéo e apreciagéo de 
estudos sobre problemas municipais e, à tomada de posicdo da Camara em outros assuntos de 
reconhecida relevancia, inclusive participagdo em congressos. 

$ 1° - As comissdes especiais serdo constituidas mediante apresentacdo de Projetos de 
Resolugao, de iniciativa da Mesa, ou subscrito por um tergo, no minimo, dos membros da Camara. 

$ 2° - O Projeto de Resolução a que alude o paragrafo anterior, independentemente de 
parecer, terá uma Unica discussão e votação. 

$ 3° - O Projeto de Resolugéo, propondo a constituicdo de Comissão especial, devera 
indicar necessariamente: 

[ A finalidade, devidamente fundamentada; 
. O número de membros; 
U O prazo de funcionamento; 

$ 4º - Ao Presidente da Câmara caberá indicar os Vereadores que comporão a Comissão 

Especial, assegurando-se, tanto quanto possivel, a representação proporcional partidária. 

$ 5° - Concluidos os seus trabalhos, a Comissdo Especial elaborara parecer sobre a 
matéria, e o Presidente da Camara comunicara, ao Plenario, a concluséo de seus trabalhos. 

$ 6° - Se a Comissdo Especial deixar de concluir seus trabalhos dentro do prazo 
estabelecido ficara automaticamente extinta, salvo se o Plenario houver aprovado, em tempo habil, 

prorrogação de seu prazo de funcionamento, através de Projeto de Resolugdo de iniciativa e 
aprovagao sujeita aos mesmos requisitos estabelecidos nos $ 1° e 2° deste artigo. 

$ 7° - Não caberá constituicio de Comissdo Especial para tratar se assuntos de 
competéncia especifica de qualquer das Comissdes Permanentes. 

Art. 44 — As Comissdes parlamentares de inquérito, criadas independentemente de parecer 
e deliberagdo do Plenario destinar-se-ão a examinar irregularidades ou fato determinado e por 
prazo certo, que se inclua na competéncia municipal. 

$ 1° - A proposta de constituicdo de Comissdo parlamentar de Inquérito devera contar, no 

minimo, com a assinatura de um terço dos membros da Camara. 

$ 2° - Recebida a proposta, a Mesa da Camara elaborara Projeto de Resolugdo com base 
na solicitagdo inicial, se aprovada pela maioria absoluta, seguindo os tramites legais para sua 

aprovagao e, em seguida, o seu funcionamento obedecera aos critérios fixados nos $ 2°, 3°, 4°, 6° 
e 7° do artigo anterior. 

$ 3° - A conclusdo a que chegar a Comissão parlamentar de Inquérito, na apuragéo de 
responsabilidade de terceiros, tera o encaminhamento de acordo com as recomendagdes 
propostas pela legislação pertinente ao assunto. 

11
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$ 4º - Constituída a Comissão de Inquérito, cabe-lhe requisitar, por intermédio da 
Comissão Executiva, os servidores do Quadro da Câmara necessários aos trabalhos ou a 

designação de técnicos e peritos que possam cooperar no desempenho das suas atribuições. 

$ 5º - Em sua primeira reunião, a Comissão elegerá o seu Presidente e seu relator geral, e 

se necessário vários relatores parciais. 

$ 6º - Até quinze dias de sua instalação, a Comissão submeterá à decisão do Plenário da 

Câmara, solicitação do prazo necessário à ultimação de seus trabalhos, cabendo essa decisão à 
Mesa “ad referendum” do Plenário, durante o recesso legislativo. 

§ 7° - No exercicio de suas atribuições, a Comissão poderá determinar as diligências que 

reputar necessárias, ouvir acusados, inquirir testemunhas, solicitar informações e requisitar 
documentos. 

$ 8º - Não se constituirá Comissões de Inquérito, enquanto três outras estiverem em 
funcionamento. 

Parágrafo Único - A Comissão de Inquérito redigirá suas conclusões em forma de relatório 
que conforme o caso, alternativa ou cumulativamente, conterá sugestões, recomendação à 

autoridade administrativa competente terminará pela apresentação de projeto, ou concluirá pelo 
encaminhamento ao Ministério Público, para que este promova a responsabilidade civil ou criminal 
dos infratores. 

Art. 45 - As Comissdes de representacdo tém, por finalidade, representar a Camara em 
atos externos, de carater social ou civil. 

$ 1° - As Comissdes de Representagdo serdo constituidas por deliberação do Presidente 
da Camara ou a requerimento subscrito, no minimo, pela maioria absoluta do Legislativo, 
independentemente de deliberação do Plenario. 

$ 2° - Os membros da Comissdo de Representacdo serdo designados, de imediato, pelo 
Presidente. 

$ 3° - A Comissão de representacdo, constituida a requerimento da maioria absoluta da 

Camara, sera sempre presidida pelo primeiro de seus signatarios, quando dela não faca parte o 
Presidente da Camara ou Vice-Presidente. 

$ 4° - A representacao fica sob rigoroso rodizio das respectivas bancadas, sendo vedada a 
participagdo do mesmo Vereador em mais de uma representagdo fora do Municipio na mesma 
Seção Legislativa, salvo deliberação da maioria absoluta do Plenario. 

$ 5° - Em se tratando de comissão que deva representar a Camara fora do Municipio, sua 
constituicio sera por resolução do Plenario, com aprovação de verba especifica e determinagao 

dos Poderes. 

Art. 46 — As Comissdes de investigagbes e Processantes serdo constituidas com as 
seguintes finalidades: 

L Apurar infrações político-administrativas do Prefeito e dos Vereadores, no 
desempenho de suas funções e nos termos fixados na legislaçã: 

UM Promover a aplicação de procedimento instaurado em face de denúncia contra 
Vereador, por infrações previstas no artigo 43 da Lei Orgânica municipal e neste 
Regimento, cominadas com a perda do mandato; 

. Promover o processo de destituição dos membros da Mesa, nos termos do Titulo 
11, Capitulo I, Seção |ll deste Regimento. 

12
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$ 1º - As Comissões Processantes são constituídas por sorteio entre os Vereadores 

desimpedidos. 

$ 2° - Considera-se impedido o Vereador denunciante, no caso dos incisos | e Il do artigo 

anterior, e, Vereadores subscritores da representacdo e os membros da Mesa contra a qual é 
dirigido, no caso do inciso Il, do mesmo artigo. 

$ 3° - Cabe aos membros da Comiss&o Processante, no prazo de quarenta e oito horas de 
sua constituicdo, eleger Presidente e relator. 

Art. 47 - A Comissão Representativa sera constituida na ultima sessão ordinaria da Sessao 

Legislativa, para atuar durante o recesso parlamentar. 

$ 1° - Na composicdo da Comissdo Representativa aplica-se o principio da 
proporcionalidade. 

$ 2° - A Comissão Representativa sera constituida de um terço dos membros da Camara 
Municipal. 

$ 3° - Compete a Comissdo Representativa: 
|. Zelar pelas prerrogativas do Poder Legislativo. 
1. Convocar com o voto da maioria de seus membros, Secretarios Municipais, para 

prestar, pessoalmente, informagGes sobre assuntos compreendidos nas areas 

respectivas previamente determinadas. 
.  Autorizar o Prefeito ou Vice-Prefeito a ausentar-se do Municipio. 

Art. 48 — Aplicam-se, subsidiariamente, as Comissdes temporarias, no que couber e desde 
que nao sejam colidentes com os desta Seção, os dispositivos concernentes as Comissdes 
Permanentes. 

CAPITULO Illl 
DA MESA DIRETORA DA CAMARA 

SEÇÃO!| 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 49 — A Mesa da Câmara Municipal compor-se-á do Presidente, Vice-Presidente, 1º e 2º 
Secretários, e, a ela, além de outras atribuições, Compete: 

L Sob a orientação da Presidência, dirigir os trabalhos em plenário; 
UM Propor projetos de Lei que visem: 
a) a criação ou a extinção de cargos dos serviços da Câmara e fixem os respectivos 

vencimentos; 
b) a fixação dos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários, para vigorarem na 

legislatura subsequente. 
U Propor projetos de resolução e de decreto Legislativo dispondo sobre: 
a) licença ao Prefeito para afastamento do cargo; 
b) autorização ao Prefeito para ausentar-se do Município, por tempo superior a 15 

dias; 
c) autorizagdo ao Vice-Prefeito para ausentar-se do Estado por um periodo superior a 

15 dias; 

d) Jjulgamento das contas do Prefeito; 
e) fixagdo dos subsidios dos Vereadores, para vigorarem na legislatura subseqiente; 
f criação de Comissões parlamentares de Inquérito, na forma prevista neste 

regimento; 
9) cassação do Mandato de Prefeito e Vereadores; 

13
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h) 

D 

concessão de licença ao Vereador; 
discriminação analítica das dotações orçamentárias da Câmara, bem como 

alterações quando necessárias; 
suplementação das dotações do orçamento da Câmara, observado o limite de 
autorização constante da lei orçamentária, desde que os recursos para sua 

cobertura sejam provenientes de anulação total ou parcial de suas dotações 
orçamentárias. 
Opinar sobre alterações do Regimento Intemo da Câmara; 

Devolver, à fazenda municipal, se existente, no dia 31 de dezembro, o saldo do 
numerário que lhe foi liberado durante o exercício para execução de seu 
orçamento; 

Elaborar e encaminhar, ao Prefeito, a proposta orçamentária da Câmara, a ser 

incluída na proposta de orçamento geral do município, até 31 de julho de cada 
exercício e devolvida para sanção até o encerramento do segundo período 

Legislativo; 
Enviar ao Prefeito, até o dia 20 do mês seguinte, o Balancete Mensal de suas 
receitas e despesas, relativo ao mês anterior, para incorporação ao Balancete do 

Município; 
Publicar mensalmente os anexos do balancete mensal no Portal ou site próprio do 
Poder Legislativo municipal contribuindo para o acesso público das informações 

contábeis da Câmara municipal; 
Assinar os projetos aprovados, destinados à sanção e promulgação. 

Art. 50 — No caso de vacância ou impedimentos, o Presidente da Câmara será substituído, 

sucessivamente, pelo Vice-Presidente, 1º e 2º Secretários. 

$ 1º - Ausentes em Plenário os Secretários, o Presidente convidará qualquer Vereador 
para a substituição em caráter eventual. 

$ 2º - Ao Vice-Presidente compete substituir o Presidente, no Plenário e fora deste, em 

suas faltas, ausências, licenças, impedimentos e vacância, ficando, nas trés últimas hipóteses 
investido na plenitude das funções, até a realização de novas eleições, nos termos deste 
Regimento. 

$ 3º - Na falta dos membros da Mesa, assumirá, a Presidência dos trabalhos o Vereador 

mais idoso entre os presentes, o qual escolherá, dentre os seus pares, um secretário. 

$ 4º - A Mesa composta na forma do parágrafo anterior dirigirá normalmente os trabalhos 

até o comparecimento dos titulares correspondentes. 

Art. 51 — As funções dos membros da Mesa cessarão: 

L 
U 
. 
W. 
V. 
VI 

Pela posse da nova Mesa; 
Pela renuncia apresentada, por escrito, ao Plenario; 

Pelo término do mandato; 
Pela perda ou extinção do mandato do Vereador; 
Pela morte; 
Pela destituição; 

Art. 52 - Dos membros da Mesa em exercicio, apenas o Presidente ndo podera fazer parte 
de Comissdes, exceto da comissão representativa. 

. SEÇÃO |l 
DA ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA DA CÂMARA 

14
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Art. 53 - No dia e hora da sessão de Instalação da Legislatura, será realizada à eleição da 
Mesa, sob a Presidência do Vereador mais idoso entre os presentes. 

$ 1º. Aberta a sessão e verificada a presença da maioria absoluta, empossados os 
Vereadores, passar-se-á, imediatamente a ter a eleição e posse da Mesa Diretora. 

Art. 54 - Verificada a presença da maioria absoluta dos vereadores, o Presidente 
determinará ao secretário que faça à leitura das chapas registradas, facultará a palavra para a 

apresentação das mesmas. 

Art. 55 - A votação será aberta e nominal, considerando-se nulo o voto que for dado a 
quem não conste das chapas registradas. 

Art. 56 - A anotação dos votos sera feita por, no minimo, dois vereadores designados pelo 

Presidente, permitindo-se um fiscal de cada chapa registrada. 

Art. 57 - Conhecido o resultado, a proporcionalidade sera feita da seguinte maneira: 

| - Sera considerado coeficiente eleitoral, o total de votos validos divididos pelo total de 
vagas no colegiado da Mesa Diretora; 

Il - Excluidas as chapas que não obtiverem coeficiente eleitoral, soma-se os votos obtidos 
pelas chapas que o obtiveram e divide-se pelo nimero de vagas no colegiado da Mesa Diretora, 
encontrando-se o coeficiente de proporcionalidade. 

lll - A quantidade de vagas a ser preenchida pelas chapas sera igual ao nimero de votos 
obtidos por cada uma delas dividido pelo coeficiente de proporcionalidade, considerando-se a 

maior fragdo até a segunda casa decimal. 

Art. 58 - Feita a proporcionalidade, o Presidente fará a proclamação dos eleitos, 
obedecendo as listas de prioridades, apresentadas nos requerimentos de registros das chapas. 

Paragrafo Unico - Em caso de empate, sera considerado eleito o mais idoso. 

Art. 59 — O mandato dos membros da mesa sera de dois anos. 

Art. 60 — As chapas que concorrerdo a eleicdo da Mesa deverdo ser apresentadas e 
protocoladas na Secretaria da Camara Municipal de acordo com a ordem de chegada, até 48:00h 
(quarenta e oito horas) antes do horario previsto para a eleicdo, a qual recebera o nimero 

correspondente a ordem, devendo ser subscritas por, pelo menos, dois vereadores. 

$ 1° - As chapas, que poderdo ser para um Unico cargo ou composta de todos os cargos, 
só serão aceitas e protocoladas se contiverem os nomes completos e assinaturas dos candidatos 

respectivos. 

$ 2° - O Vereador só podera participar de uma Unica chapa, podendo se inscrever em 
outra, desde que apresente à Mesa sua desisténcia de participar da que estava inscrito, com 
antecedéncia de 24:00h (vinte e quatro horas) antes do horario predeterminado para o inicio da 
Eleição. 

§ 3° - Havendo desisténcia justificada e por escrito de algum membro de chapa registrada, 
este podera ser substituido até trinta minutos antes da Sessão em que ocorrera a Eleição, exceto 

para o cargo de Presidente. 

$ 4° - Se no dia da eleição, até 30 minutos antes do inicio da Sessão, ndo houver nenhuma 

chapa inscrita legalmente, podera ser feita a inscricdo de chapas antes do inicio da mesma,
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independentemente do disposto do $ 3º deste artigo, e até mesmo com Vereador desistente de 
outras chapas. 

$ 5º - A eleição será realizada pela chamada nominal dos Vereadores, obedecendo à 
ordem de assinatura no livro de presença, o qual proclamará em qual das chapas inscritas e 

numeradas votará. 

$ 6º. Os requerimentos devem explicitar em ordem de prioridade a lista dos nomes para 

compor o colegiado da Mesa Diretora, sem especificar as funções dos mesmos. 

$ 7º. Os requerimentos devem apresentar lista de nomes para compor o colegiado da 
Mesa Diretora em igual número ao das vagas existentes, se não for possível atingir este número, 

deverá o registro ser deferido quanto da lista conste, pelo menos três Vereadores, não sendo 
permitido o mesmo nome figurar em duas listas. 

$ 8º. A votação será feita pela ordem de registro das chapas na secretária. 

Art. 61 — A eleição da Mesa para o 2º biênio far-se-á na última Sessão Ordinária da 
segunda Sessão Legislativa, considerando-se automaticamente empossados os eleitos a partir de 
1º de janeiro do ano subsequente. 

Art. 62 — Nas eleições para a composição da Mesa, na passagem do primeiro para o 
segundo biênio, fica vedada a recondução dos Vereadores ocupantes da Mesa Diretora aos 
mesmos cargos. 

Art. 63 — O suplente Vereador, nesta condição, convocado interinamente para ocupar a 

vaga do titular, não poderá ser eleito para qualquer cargo da Mesa, salvo se sua substituição for 
em caráter definitivo. 

Art. 64 — Havendo empate entre os candidatos que concorrerão aos cargos da Mesa, 

considerar-se-á eleito o mais idoso. 

Art. 65 — Os Vereadores Eleitos para a Mesa no primeiro e segundo biênio da Legislatura 

serão empossados mediante termo lavrado, em livro próprio, pelo secretário na Sessão em que se 
realizar sua eleição. 

Art. 66 — Considerar-se-á vago qualquer cargo da Mesa quando: 

L Extinguir-se o mandato político do respectivo ocupante, ou se este, o perder; 
. For o Vereador destituído da Mesa por decisão do Plenário ou vier a falecer; 
. Licenciar-se o membro da Mesa, do mandato de Vereador, por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo por motivo de doença comprovada; 

W. Houver renúncia do cargo da Mesa; 
V. Assumir qualquer cargo comissionado no Poder Executivo Municipal; 

VI Deixar de comparecer a cinco reunides consecutivas ou dez intercaladas do 
colegiado da Mesa Diretora, sem justificativa por escrito. 

Art. 67 - Os membros do colegiado da Mesa Diretora, ndo fardo jus a gratificacéo, 

estipéndio ou comissdo de qualquer natureza, sendo que a Lei que fixar os subsidios apontara o 
valor que perceberéo os Vereadores e o valor destinado ao Vereador Presidente. 

Art. 68 - A Mesa sera composta de Presidente, 1° Vice-Presidente, 2° Vice-Presidente, 1° 
Secretario e 2° Secretario. 

$ 1°. Na composicao da Mesa será assegurada, tanto quanto possivel, a representacdo 

proporcional dos partidos com assento na Casa. 
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$ 2º. No impedimento ou ausência do Presidente e dos Vice-Presidentes, assumirá o cargo 
o 1º Secretário e, na impossibilidade deste, o 2º Secretário, na impossibilidade deste o mais idoso 

entre os presentes. 
$ 3º. No caso de vaga na Mesa Diretora decorrente da convocação do vereador para 

assumir cargo de Secretário Municipal, ou renúncia de membro da Mesa do cargo em exercício, o 

seu preenchimento dar-se-á, com a convocação do substituto imediato, e na impossibilidade deste, 
dar-se-á mediante eleição, nos termos do disposto neste Regimento. 

Art. 69 - No caso de vacância de todos os cargos da Mesa, o vereador mais idoso 
assumirá a Presidência até a nova eleição, que se realizará dentro de vinte dias úteis, obedecendo 
ao disposto no artigo 60 deste Regimento. 

Art. 70 - O Vereador ocupante de cargo na Mesa poderá dele renunciar, através de ofício a 
ela dirigido, que se efetivará imediatamente, independentemente de deliberação do Plenário, a 

partir de sua leitura em sessão. 

Parágrafo Único. Se a renúncia for coletiva, de toda a Mesa, o ofício será levado ao 

conhecimento do Plenário. 

SEÇÃO Il 
DA DESTITUIÇÃO DA MESA DIRETORA 

Art. 71 — A destituição de membro efetivo da Mesa, somente poderá ocorrer quando 
comprovadamente desidioso, ineficiente ou quando tenha se utilizado do cargo para fins ilícitos, 

dependendo de deliberação do Plenário pelo voto de dois terços dos Vereadores, acolhendo 
representação de qualquer Vereador assegurada a mais ampla oportunidade de defesa. 

Art. 72 — Os membros da Mesa, isoladamente ou em conjunto, poderão ser destituídos de 
seus cargos, mediante Resolução aprovada por dois terços, no mínimo, dos membros da Câmara, 
assegurado o direito de ampla defesa. 

Art. 73 — O processo de destituição terá início por representação circunstanciada e 
fundamentada sobre as irregularidades imputadas, lida em Plenário e necessariamente subscrita 

por um ou mais Vereadores, após o que será submetida à deliberação do Plenário. 

$ 1º - Aprovada a representação, por maioria simples, serão sorteados três Vereadores, 
entre os desimpedidos, para compor uma Comissão parlamentar de Inquérito, a qual terá o prazo 
de vinte dias para investigar as irregularidades e pronunciar-se pela procedência ou improcedência 

das acusações. 

$ 2º - Instaladas a Comissão parlamentar de Inquérito, o acusado ou os acusados serão 
notificados, dentro de três dias, abrindo-se-lhes o prazo de cinco dias para apresentação de defesa 

por escrito. 

§ 3° - Findo o prazo estabelecido no parágrafo anterior, apresentada ou não a defesa do 
acusado ou acusados, a Comissdo parlamentar de Inquérito procedera as diligéncias que entender 
necessarias, emitindo, ao final, o seu parecer. 

$ 4° - O acusado ou acusados poderdo acompanhar todos os atos e diligéncias da 
Comiss&o. 

$ 5° - Quando a Comissdo parlamentar de Inquérito concluir pela improcedéncia da 
acusacdo, emitira parecer que sera apreciado em Unica discussão e votagéo, na Ordem do Dia da 
primeira Sessão Ordinaria, subsequente à sua apresentagdo em Plenario. 
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$ 6° - O prazo estabelecido no parágrafo primeiro deste artigo será interrompido pelo 
recesso obrigatério da Camara e terá prosseguimento no periodo subseqlente de reunides 

ordinarias, até a deliberação definitiva do Plenario. 

$ 7° - O parecer da Comissao parlamentar de Inquérito que concluir pela improcedéncia 

das acusações sera votado por maioria simples, procedendo-se: 

L O arquivamento do processo, se aprovado o parecer; 

1. A remessa do processo à Comissdo de Legislagdo, Justica e Redação, se 
rejeitado. 

$ 8° - Ocorrendo a hipétese prevista no inciso |l do paragrafo anterior, a Comissão de 

Constituicdo, Justica e Redação Final elaborara dentro de cinco dias, da deliberação do Plenario, 
parecer que conclua por Projeto de Resolução, propondo a destituicdo do cargo do acusado ou 

acusados. 

$ 9° - Concluido o parecer da Comissdo parlamentar de Inquérito pela procedéncia da 

denúncia, o mesmo sera encaminhado diretamente a Comissao de Legislação, Justica e Redação, 
para os fins previstos no paragrafo anterior. 

$ 10° - Aprovado o Projeto de Resolução, propondo a destituicdo do acusado ou acusados, 
dentro de quarenta e oito horas da deliberagdo do Plenario, a Resolugdo respectiva sera 
promulgada e enviada para publicagdo no Jornal Oficial deste Poder Legislativo, pelo Presidente 
ou seu substituto legal. 

Art. 74 — O membro da Mesa, envolvido em acusagdes recebidas pelo Plenario, sera 

afastado das funções até o seu definitivo julgamento pela Camara. 

$ 1° - na hipétese de todos os membros da Mesa estarem envolvidos nas acusagdes, a 
direção dos trabalhos e da Camara cabera ao Vereador mais idoso dentre os não impedidos. 

$ 2° - Os denunciantes e denunciados são impedidos de votar sobre a dentincia, devendo 
serem convocados os respectivos suplentes para exercerem o direito de voto, tdo somente, para 

os efeitos de “quorum”. 

$ 3° - Para discutir o Parecer ou o Projeto de Resolugdo da Comissdo Parlamentar de 
Inquérito ou da Comissão de Legislagdo, Justica e Redação, conforme o caso, cada Vereador 
dispora de quinze minutos, exceto o relator e o acusado ou acusados, que terdo trinta minutos, 

sendo vedada a cessão do tempo. 

$ 4° - Terao preferéncia na ordem de inscrição, respectivamente o relator do parecer e o 
acusado ou acusados. 

Art. 75 — Em caso de renúncia coletiva ou destituicdo da Mesa, proceder-se-a a eleição 

para o seu preenchimento no expediente da primeira sessão subsequente a verificagdo de vagas, 
os novos eleitos completardo o mandato. 

Paragrafo Unico — A eleição para preenchimento de qualquer cargo da Mesa far-se-a de 

acordo com o que determinam o Titulo Il, do Capitulo Ill Seção Il deste Regimento. 

SECAOIV = 
DA PRESIDENCIA DA CAMARA 

Art. 76 — O Presidente é o representante legal da Camara nas suas relagdes externas, 

cabendo-lhe as fungdes administrativas e diretivas de todas as atividades internas da Casa 
legislativa e compete-lhe privativamente: 
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n 

s) 

Quanto às atividades legislativas: 

comunicar, aos Vereadores, com antecedência, a convocação de sessões 
extraordinárias, sob pena de responsabilidade; 
determinar, a requerimento do autor, a retirada de proposição que não tenha 

recebido pareceres de todas as comissões a que for distribuída; 
não aceitar substitutivo ou emenda que não seja pertinente à proposição inicial; 
declarar prejudicada a proposição em face da rejeição ou aprovação de outra com 

o mesmo objetivo; 
autorizar o desarquivamento das proposições; 
distribuir os processos às Comissões e incluí-los na pauta das reuniões; 
observar os prazos concedidos às Comissões e ao Prefeito; 

nomear os membros das Comissões Especiais, criadas por deliberação da 
Câmara e designar-lhes substitutos; 

declarar a perda de lugar de membro das Comissões, quando incidirem no número 
de faltas previsto neste Regimento; 
fazer publicar os atos da Mesa e da Presidência, promulgar as Resoluções, 

Decretos Legislativos e as Leis que o Prefeito não haja sancionado ou promulgado 
no prazo legal. 

Quanto às sessões: 
convocar, abrir, presidir, suspender, prorrogar e encerrar as sessões, observando 
e fazendo observar às normas legais vigentes e as determinações deste 
Regimento; 

determinar, ao Secretário, a leitura da ata e das comunicações que entender 
conveniente; 

determinar, de ofício ou a requerimento de qualquer Vereador, em qualquer fase 
dos trabalhos, a verificação de presença; 
declarar a hora destinada ao expediente ou à Ordem do Dia e os prazos facultados 
aos oradores; 

anunciar a Ordem do Dia e submeter, à discussão e votação, as matérias dela 
constantes; 

conceder ou negar a palavra aos Vereadores, nos termos regimentais, e não 

permitir divagações ou apartes ao assunto em discussão; 
conceder a palavra a convidados especiais, visitantes ilustres, membros da 

administração Municipal e a representantes ou signatários de projeto de iniciativa 
popular; 
interromper o orador que se desviar da questão em debate ou falar sem o devido 

respeito à Câmara ou a qualquer de seus membros, advertindo-o em caso de 
insistência e cassando-lhe a palavra, podendo, ainda, suspender a sessão, quando 
não atendido se as circunstâncias o exigirem; 
chamar a atenção do orador, quando esgotado o tempo a que tem direito; 

estabelecer o ponto da questão sobre o qual devam ser realizadas as votações; 
anunciar o que se tenha de discutir e dar o resultado das votações; 

votar nos casos preceituados pela legislação vigente; 
estabelecer o ponto da questão sobre o qual devam ser realizadas as votações; 
fazer anotar, em cada documento, a decisão do Plenário; 
resolver sobre os requerimentos que, por este Regimento, forem de sua alçada; 

resolver, soberanamente, qualquer questão de ordem ou submetê-la ao Plenário, 
quando o Regimento for omisso; 
mandar anotar, em livros próprios, os precedentes regimentais para solução de 

casos análogos; 
manter a ordem no recinto da Câmara, advertir os assistentes e fazer que se 
retirem, podendo solicitar a força, se necessário, para esses fins; 

anunciar o término da sessão, convocando, antes, a sessão seguinte; 
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y 

b) 

determinar a organização da Ordem do Dia da sessão subsequente, anunciando 
as matérias dela constantes; 

declarar a extinção do mandato de Vereador, nos casos previstos na legislação 
específica, fazendo constar a ocorrência na ata dos trabalhos da Câmara, e 
convocar o suplente a quem couber a vaga; 

Quanto à administração da Câmara: 
nomear, admitir, promover, remover, suspender, exonerar e demitir funcionários da 

Câmara, conceder-lhes férias, licenças, abono de faltas, aposentadorias e 
acréscimo de vencimentos determinados por lei e promover-lhes a 
responsabilidade administrativa, civil e criminal; 
superintender o servico da Secretaria da Câmara, autorizar, nos limites do 

orgamento, as suas despesas; 
apresentar, ao Plendrio, até o dia 20 do més subseqiente, o balancete das 

receitas e despesas realizadas no més anterior; 
proceder as licitações para compras, obras e servicos da Cadmara, de acordo com 
a legislagéo pertinente; 

determinar a abertura de sindicancias e inquéritos administrativos, quando se tratar 
de assunto da propria Cdmara; 
rubricar os livros destinados aos servigos da Cdmara e de sua Secretaria; 

providenciar a expedicdo de certidées que lhe forem requeridas, relativas a 
despachos, atos ou fatos constantes de registros ou processos que se encontrem 
na Câmara; 
fazer, ao fim de sua gestéo, relatério dos trabalhos da Cémara. 

Quanto as relagdes externas da Camara: 

conceder Audiéncias publicas na Câmara, em dias e horas prefixados; 
superintender a publicagéo dos trabalhos da Camara, não permitindo expressées 
vedadas pelo Regimento; 
manter, em nome da Câmara, todos os contatos de direito com o Prefeito e demais 

autoridades; 
agir, judicialmente, em nome da Câmara, “ad referendum” ou por deliberagdo do 
Plenério; 

encaminhar, ao Prefeito, os pedidos de informações formulados pela Câmara; 
dar ciéncia, ao Prefeito, em quarenta e oito horas, da aprovação ou rejeicdo de 

matérias oriundas do Poder Executivo. 

Quanto as comissdes: 
homologar as indicagdes de membros de Comissdo Especial de Inquérito e de 
representação, previamente feitas pela bancada; 
homologar as indicagdes das liderangas partidarias para a composicdo das 
Comissdes Permanentes, bem como para substituicdo de seus membros. 

Paragrafo Unico - O Presidente dara ampla publicidade as sessdes da Camara, 

facilitando-se o trabalho da imprensa, publicando-se a pauta e o resumo dos trabalhos no Jornal 
Oficial, em Portal ou site Legislativo da Camara e transmitindo-se os debates pelos meios de 
comunicagdes do tipo radio ou internet quando houver. 

Art. 77 — Compete, ainda, ao Presidente: 

Executar as deliberagdes do Plenario; 

Assinar a ata das sessdes, os editais, as portarias e o expediente da Camara; 
Dar andamento legal aos recursos interpostos contra atos seus, da Mesa ou da 
Camara; 

Licenciar-se da Presidéncia quando necessitar ausentar-se do Municipio, por mais 
de vinte e cinco dias, salvo em periodo de recesso parlamentar; 
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V. Dar posse ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores que não forem empossados no 
primeiro dia da legislatura e aos suplentes de Vereador, de acordo com o que 

determina a Lei Organica Municipal; 
VI Presidir a sessão de eleicdo da Mesa do periodo seguinte e dar-lhe posse; 
VII. Declarar extinto o mandato de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos casos 

previstos em Lei; 
VI Substituir o Prefeito, na auséncia do Vice-Prefeito, em caso de licengas ou 

vacancia dos respectivos cargos, até que se realizem novas eleições nos termos 

da legislação pertinente; 
IX. Convocar o Prefeito e os Secretarios, apds requerimento aprovado pelo Plenario, 

para prestarem informagdes sobre matérias ou assuntos de sua competéncia. Na 
falta de comparecimento sem justificativa, os convocados serão punidos por crime 

de responsabilidade. 

Art. 78 — O Presidente da Camara ou seu substituto, quando em exercicio, ndo podera 
discutir Projetos, Indicações, Requerimentos, emendas ou propostas de qualquer espécie. 

Paragrafo Unico — Ao Presidente é facultado oferecer proposigdes a consideragdo do 
Plenario, mas, para discuti-las, devera afastar-se da Presidéncia, enquanto se tratar do assunto 
proposto. 

Art. 79 — Quando o Presidente se omitir ou exorbitar das fungdes que lhe são atribuidas 
neste Regimento, qualquer Vereador podera reclamar sobre o fato, cabendo-lhe recurso do ato 
para o Plenario. 

$ 1° - O Presidente cumprira a decisão soberana do Plenario, sob pena de destituição; 

$ 2° - O recurso seguira a tramitação indicada no $ 1° do Art. 171, deste Regimento. 

Art. 80 — O Presidente da Camara ou o seu substituto legal só tera direito a votar: 

[ Na eleição da Mesa; 
UM Quando houver empate em qualquer votação no Plenario; 

u Quando a matéria exigir, para sua aprovação, voto favorável de dois terços dos 
membros da Câmara. 

Art. 81 — O Presidente, estando com a palavra, não poderá ser interrompido ou aparteado. 

Art. 82 — O Vereador que estiver na Presidência terá sua presença computada para efeito 
de “quorum”, para discussão e votação das matérias que estiverem tramitando em Plenário. 

SEÇÃO V 
DOS VICE-PRESIDENTE 

Art. 83 - Os Vice-Presidentes e, em suas ausências, impedimentos ou demais situações 
previstas no artigo 50 deste Regimento, o 1º Secretário, substituirá o Presidente no exercício de 
suas funções. 

SEÇÃO VI 
DOS SECRETÁRIOS 

Art. 84 — Compete ao 1º Secretário: 

L Controlar o registro das presenças e fazer a chamada dos Vereadores, nas 

ocasiões determinadas pelo Presidente; 
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UM Ler a ata de sessão anterior, as proposições e demais papeis que devam ser de 
conhecimento da Câmara. 

. Fazer a inscrição dos oradores para uso da palavra; 
W. Supervisionar a elaboração das atas das sessões e dos Anais; 
V. Assinar, com o Presidente, as atas das Sessões Plenarias; 

VI Auxiliar a Presidéncia na inspeção dos servicos da Secretaria e na observancia 
deste Regimento. 

VIL Ler a matéria do expediente. 

VIll. — Anotar as discussões e votação. 
IX. Fiscalizar a publicação dos debates. 
X. Secretariar a Comiss&o Executiva. 
XL Supervisionar todos os servigos da Camara Municipal. 

XIl. Substituir o Presidente na ausência dos Vice-Presidentes ou impedimento destes. 

Art. 85 - São atribuições do 2º Secretário: 
|. Fazero assentamento de votos, nas eleições; 
Il. Assinar, depois do 1° Secretário, as atas das sessões plenarias; 

IIl. Integrar, como membro, a Comissdo Executiva; 
IV. Substituir o 1° Secretario; 
V. Assumir as fungdes do Presidente, quando os demais membros da Mesa estiverem 

ausentes ou impedidos de atuarem. 

CAPITULO IV R 
DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA DA CAMARA 

Art. 86 — Os servicos administrativos da Camara serdo executados através de sua 

secretaria, à qual incumbe a execugdo de todas as atividades administrativas de apoio aos 
trabalhos do Legislativo. 

Art. 87 — Todos os servicos da Camara, que integram a Secretaria Administrativa, serão 

criados, modificados ou extintos através de Resolução; a criagdo ou extingdo de seus cargos, bem 
como a fixação e alteracdo dos respectivos vencimentos serão estabelecidas por Lei, de iniciativa 
privada da Mesa. 

Art. 88 — Podera os Vereadores interpelar a Presidéncia sobre os servicos da Secretaria 

Administrativa ou sobre a situação do respectivo pessoal, apresentar sugestdes sobre os mesmos, 
através de proposição fundamentada. 

Art. 89 — A correspondéncia oficial da Camara sera elaborada pela Secretaria 
Administrativa, sob a responsabilidade da Presidéncia. 

Art. 90 — A numeração cronolégica de Atos da Mesa e da Presidéncia obedecera ao 

periodo de cada legislatura. 

Art. 91 — As determinagdes do Presidente aos servidores da Camara serão expedidas por 
meio de instrugdes, observando o critério do artigo anterior. 

Art. 92 — A Secretaria Administrativa, mediante autorizagdo expressa da Presidéncia, 

fornecera, a qualquer municipe que tenha legitimo interesse, no prazo de dez dias, certidões de 
atos, contratos e decisdes, sob pena de responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou 
retardar a sua expedição. No mesmo prazo deverdo ser atendidas as requisi¢des judiciais, se outro 

prazo nao for fixado pelo juiz. 

Art. 93 — A Secretaria Administrativa tera os livros fichas e pastas necessarias aos seus 

servigos e, especialmente, os de: 
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L 
U 
. 

W. 
V. 
VI 
VI 
Vil 
IX. 
X. 
xl 

Termo de compromisso e posse do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores; 
Atas das sessões da Câmara e das reuniões das Comissões; 

Registro de Leis, Decretos Legislativos, Resoluções, Atos da Mesa, Portarias e 
Editais; 
Cópia de correspondência oficial; 

Protocolo, registro e índice de papéis, livros e processos arquivados; 
Protocolo, registro e índice de proposições em andamento e arquivadas; 
Licitações e contratos para obras e serviços; 

Termo de compromisso e posse dos funcionários; 
Contratos em geral; 
Contabilidade e finanças; 
Cadastramento dos bens móveis; 

$ 1º - Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo Presidente da Câmara ou por 

funcionário designado para tal fim; 

$ 2º - Os livros, porventura adotados nos serviços da Secretaria Administrativa, poderão 

ser substituídos por fichas ou outro sistema, convenientemente autenticado. 

CAPÍTULO V 
DA TESOURARIA 

Art. 94 — A Tesouraria é o órgão responsável por toda a movimentação financeira dos 
recursos do Poder Legislativo, competindo-lhe: 

Organizar e supervisionar a abertura e manutenção de contas bancárias 

conjuntamente com a presidência da Câmara Municipal; 
Realizar o controle das receitas e despesas, organizando toda a documentação 
para a elaboração dos balancetes mensais e relatórios financeiros; 
Efetuar pagamentos pertinentes ao Pessoal Civil e despesas gerais da Câmara, 

mantendo o caixa em ordem e sempre atualizado. 

TÍTULO!! 

DOS VEREADORES 
CAPÍTULO | 

DO EXERCICIO DO MANDATO 

Art. 95 - Os direitos dos vereadores estdo compreendidos no pleno exercicio de seu 
mandato, observando os preceitos legais e as normas estabelecidas neste Regimento. 

Art. 96 — Compete ao Vereador: 

. 
W. 

Participar das discussões e deliberações do Plenário; 

Votar e concorrer aos cargos da Mesa e participar das Comissões para as quais 
for designado. 
Apresentar proposições que atendam aos interesses coletivos; 

Usar a palavra em defesa ou oposição às proposições apresentadas à deliberação 
do Plenário. 

Art. 97 — São obrigações e deveres de cada Vereador: 

Comparecer, à hora regimental, nos dias designados, às sessões da Câmara 

Municipal, apresentando pôr escrito, justificativa à Mesa pelo não comparecimento. 
Comparecer, convenientemente trajado, às sessões e comportar-se em plenário 
com respeito e decoro parlamentar. 
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Não se eximir de trabalho algum relativo ao desempenho do mandato, cumprindo 
os deveres dos cargos para os quais for eleito ou designado e obedecer às normas 

regimentais; 
Permanecer, no Plenário, até a conclusão dos trabalhos das reuniões; 
Dar, nos prazos regimentais, pareceres ou votos, comparecendo e tomando parte 

nas reuniões das comissões a que pertencer. 
Justificar sua falta, por escrito, quando deixar de comparecer as sessões plenárias 
e as reuniões das comissões. 
Votar às proposições submetidas à deliberação do Plenário, salvo quando tenha 
interesse pessoal na mesma, caso em que estará impedido de votar, sob pena de 
nulidade da votação, se seu voto houver sido decisivo; 
Residir no território do município, e quando se afastar por mais de 10 dias 

comunicar, com antecedéncia a Mesa, especificando o seu destino com os dados 
que permitam sua localizagdo; 

Propor ou levar ao conhecimento, a Camara, todas as medidas que julgar 
conveniente ao interesse do Municipio, à seguranca e bem estar dos municipes, 
bem como impugnar as que lhe parecam contrarias ao interesse publico; 

Acompanhar e fiscalizar a execugdo orgamentaria, nos termos do que dispõe a Lei 
Organica em seus artigos do 82 ao 93. 
Para os efeitos do inciso |, deste artigo, constitui falta de decoro parlamentar: 

a) assinar a lista de presença sem a autorização da Presidéncia; 
b) fazer declarações inveridicas no Plenario; 
c) portar-se de maneira contraria ou abusiva ao que determina este 
Regimento; 

d) usar de linguagem ofensiva, desrespeitosa ou agredir verbal e fisicamente, 
os seus pares em Plenário. 

Art. 98 — Quando qualquer Vereador cometer, dentro do recinto da Câmara, excesso que 
deva ser reprimido, o Presidente conhecerá do fato e tomará as seguintes providências, conforme 
a gravidade do ato: 

L 
U 
. 
W. 

Advertência pessoal; 
Advertência em Plenário; 

Cassação da palavra; 
Suspensão da sessão; 

$ 1º - Em caso de reincidência, o Presidente proporá ao Plenário, realização de sessão 
para discussão das penalidades a serem aplicadas; sendo a decisão aprovada pelo voto da 

maioria dos membros da Câmara, serão aplicadas às seguintes penalidades por falta de decoro 
parlamentar: 

Censura; 

Perda temporária do exercício do mandato, não excedente de trinta dias, sem ônus 
para o erário municipal; 

Perda do mandato. 

$ 2º - A censura será verbal ou escrita. 

a) 

b) 
c) 

A censura verbal sera feita em sessdo, pelo Presidente da Camara ou de 
Comissdo, no ambito desta, ou por quem o substituir, quando ndo caiba 
penalidade mais grave, ao Vereador que: 

ndo observar, salvo motivo justificado, os deveres inerentes ao mandato ou os 
preceitos do Regimento Interno; 
praticar atos que infrinjam as regras de boa conduta nas dependéncias da Casa; 

perturbar a ordem das sessées da Câmara ou das reuniões de Comissão; 
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falta de 

a) 

b) 

A censura escrita será imposta pela Mesa, se outra cominação mais grave não 
couber, ao Vereador que: 

usar, em discurso ou proposição, de expressões atentatérias do decoro 
parlamentar; 
praticar ofensas físicas ou morais no edifício da Câmara ou desacatar, por atos ou 

palavras, outro Vereador ou Comissão, ou os respectivos Presidentes. 

§ 3° - Considera-se incurso na sanção de perda temporária do exercício do mandato, por 

decoro parlamentar, o Vereador que: 

VI 

Reincidir nas hipéteses previstas nos incisos do paragrafo antecedente; 
Praticar transgress&o grave ou reiterada aos preceitos do Regimento Intemo; 

Revelar informagdes e documentos oficiais, de carater reservado, de que tenha 
tido conhecimento na forma regimental; 

Faltar, sem motivo justificado, a cinco sessões ordinarias consecutivas ou a um 
terco das sessdes intercaladas, dentro da Sessao Legislativa Ordinaria ou a trés 
sessdes Extraordinarias; 

Nos casos dos incisos | a IV, a penalidade sera aplicada pelo Plenario, em 
escrutinio público e por maioria simples, assegurada, ao infrator, a oportunidade 
de ampla defesa; 

Na hipétese do inciso V, a Mesa aplicara de oficio, o maximo da penalidade, 
resguardado o principio da ampla defesa. 

§ 4° - Perde o mandato o Vereador: 

Vil 

a) 

b) 

c) 

d) 

Que infringir qualquer das proibições constantes do art. 54 da Constituição 

Federal; 
Cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar; 
Que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa ordinária, à terça parte das 
sessões ordinárias da Câmara, salvo licença ou missão autorizad: 

Que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
Quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição Federal; 
Que sofrer condenação criminal, em sentenca transitada em julgado; 

Nos casos dos incisos |, Il e VI, a perda do mandato sera decidida pela Camara de 
Vereadores, em escrutinio aberto e por maioria absoluta de votos, mediante 

provocagdo da Mesa ou de Partido com representagdo na Casa, assegurada 
ampla defesa; 
Nos casos previstos nos incisos |ll a V, a perda do mandato sera declarada pela 

Mesa, de oficio ou mediante provocagdes de qualquer Vereador, ou de Partido 
com representacdo nesta Casa, assegurada ao representado, consoante 
procedimentos especificos estabelecidos em Ato, ampla defesa perante a Mesa; 
A representação, nos casos dos incisos |, Il e VI, sera encaminhada a Comissdo 

de Constituicao, Justica e de Redação Final, observada as seguintes normas; 
recebida e processada na Comissdo, sera fornecida copia da Representagdo ao 

Vereador, que terd o prazo de cinco dias Uteis para apresentar defesa escrita e 
indicar provas; 
se a defesa ndo for apresentada, o Presidente da Comissdo nomearé defensor 
dativo para oferecé-la no mesmo prazo; 

apresentada a defesa, a comissdo procedera as diligéncias e à instrução 
probatéria que entender necessérias, findas as quais, proferira parecer, no prazo 
de cinco dias úteis, concluindo pela procedéncia da representagdo ou pelo 

arquivamento desta, procedente a representagdo, a comissdo ofereceré também o 
Projeto de Resolugdo, no sentido da perda do mandato; 
o parecer da Comissão de Constituicdo, Justica e de Redação Final, uma vez lido 

no expediente, serd publicado no Jomal Oficial do Municipio e distribuido em 
avulso, sendo incluido na Ordem do Dia. 
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§ 5° - Para manter a ordem no recinto da Câmara, o Presidente pode solicitar auxilio 

policial. 

Art. 99 — É vedado ao Vereador: 

L 
a) 

h) 

Desde a expedição do diploma: 
firmar ou manter contato com o município, com suas autarquias, fundações, 

empresas públicas, sociedades de economia mista ou com suas empresas 
concessionárias de serviço público, salvo quando o contrato obedecer as cláusulas 
uniformes; 
aceitar cargo, emprego ou função, no âmbito da administração pública direta ou 

indireta municipal, salvo mediante aprovação em concurso público. 

Desde a posse: 
ocupar cargo, função ou emprego, na administração pública direta ou indireta do 
Município, de que seja ad nutum, salvo o cargo de Secretário Municipal ou Diretor 

equivalente, desde que se licencie do exercício do mandato, o qual passará a ser 
remunerado exclusivamente pelo órgão o qual encontrar-se ocupando o referido 
cargo de Secretário Municipal ou Diretor equivalente; 

exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou municipal; 
ser proprietário, controlador ou diretor de empresas que goze de favor decorrente 
de contrato com pessoa jurídica de direito público do Município, ou nela exercer 
função remunerada; 

patrocinar causa junto ao Município em que seja interessada qualquer das 
entidades a que se refere a alínea “a” do Inciso |; 

ser titular de mais de um cargo ou mandato eletivo; 
utilizar-se do mandato, para prática de atos de corrupção; 
proceder de modo incompatível com a dignidade da Câmara ou faltar com o 
decoro na sua conduta pública; 

portar qualquer tipo de arma nas dependências da Câmara; 

Art. 100 — Os Vereadores são invioláveis por suas palavras e opiniões, no desempenho de 

seu mandato e no território do Município. 

Art. 101 — À Presidência da Câmara compete adotar as providencias necessárias à defesa 
dos direitos dos Vereadores, quanto ao exercício do mandato. 

CAPÍTULO Il . 
DAS FALTAS, DAS LICENÇAS E DA SUBSTITUIÇÃO 

Art. 102 - Salvo motivo justo, será atribuída falta ao vereador que não comparecer as 

sessões ou às reuniões das Comissões. 

$ 1º. Considera-se motivo justo, para efeito da justificação de faltas: doença, gala, 
desempenho de missões oficiais da Câmara, além de outros, que possam ser esclarecidos 
com antecedência, em Plenário. 

$ 2º. Considera-se ter comparecido a sessão plenária o vereador que assinar à 
folha de presença no início da sessão e que participar da votação das proposições em pauta 
na Ordem do Dia. 

Art. 103 — O Vereador poderá licenciar-se: 

Por período inferior, igual ou superior a cento e vinte dias, para tratamento de 
saúde, mediante atestado médico, sendo que após os primeiros quinze dias, o 
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licenciado será encaminhado para o INSS, a quem compete, a partir de então, 
pagar o seu subsídio e avaliar a sua incapacidade; 

UM Por período igual ou inferior a cento e vinte dias; 
a) para tratar de interesses particulares, sem direito a remuneração; 
b) para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou de interesse 

municipal; 
c) para desempenhar funções de Secretario do Municipio ou equivalente. 

U Por cento e vinte dias para gestação, sem prejuízo de sua remuneração que será 
paga pelo INSS e sem convocação do suplente. 

$ 1º - O suplente será convocado quando a licença for superior a cento e vinte dias. 

§ 2° - Para fins de remuneração, considerar-se-á, como em efetivo exercício, o Vereador 

licenciado de acordo com o inciso | como também da alinea “b” do inciso |l deste artigo. 

$ 3° - O Vereador licenciado com base na alínea “c”, do inciso |l, deste artigo, será 

remunerado exclusivamente pelo Poder Executivo. 

Art. 104 — A apresentação dos pedidos de licença far-se-á na secretaria da Câmara, 

através de requerimentos escritos, com justificativas, para serem lidos no Expediente do Dia da 
sessão subsequente ao seu recebimento. 

$ 1º - Apresentado o requerimento, a Mesa elaborará Projetos de Resolução, nos termos 

da solicitação, o qual entrará na Ordem do Dia da sessão seguinte, tendo preferência sobre 
qualquer outra matéria. 

$ 2º - Em caso de pedido de licença para tratamento de saúde, o requerimento deve estar 
acompanhado de atestado médico. 

§ 3° - Encontrando-se o vereador impossibilitado, físico ou mentalmente, de subscrever o 
requerimento, podera fazé-lo a lideranga de sua bancada, instruindo-o com atestado médico. 

$ 4°. Durante o recesso legislativo, a licenca sera concedida pela Mesa, que, se abranger 
periodo de sessao legislativa ordinaria ou extraordinaria, sera referendada pelo plenario. 

Art. 105 — Os Projetos de Resolução de concessdo de licenga somente serdo rejeitados 
pelo voto contrario de dois tergos dos membros da Camara. 

Paragrafo Unico — O suplente de Vereador para licenciar-se, precisa, antes, assumir a 
vaga decorrente da auséncia do titular. 

Art. 106 — O Vereador quando se licenciar para ocupar o cargo de Secretario do Municipio 
nao perdera o mandato, oportunidade em que se convocara o respectivo suplente. 

. CAPITULO Il 
DOS SUBSIDIOS DOS VEREADORES E DO PRESIDENTE 

Art. 107 — Os subsidios dos Vereadores serdo fixados, ao final de cada Legislatura, através 
de Resolugao, para vigorar na subseqlente, observando o que dispde a Constituicdo Federal e a 
Lei Organica do Municipio. 

$ 1° - Os subsidios de que trata este artigo serão reajustados, quando ocorrer reajuste 
geral dos servidores municipais, sempre na mesma data e sem distinção de indices, desde que 

nao se infrinja a legislagdo em vigor inerente ao assunto. 
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$ 2º - É vedado o pagamento, ao Vereador, de qualquer vantagem pecuniária, como ajuda 
de custo para o exercício do mandato, gratificação ou representação. 

$ 3º - Não se inclui, na proibição contida no paragrafo anterior deste artigo, o 
ressarcimento de despesas com combustíveis, passagens e despesas de viagens para 

desempenho de missões a serviço da Câmara ou do Município, desde que, realizados pela 
presidência da Casa ou seu representante legal. 

$ 4º - Os subsídios de que trata este artigo, correspondem ao comparecimento e à 
participação do Vereador nas discussões e votações das matérias que estão tramitando no 
Plenário. 

$ 5° - O Vereador que deixar de comparecer, participar, ou ausentar-se dos trabalhos e das 
votações nas sessdes do Periodo Ordinario, terá descontado um oitavo dos seus subsidios, 

referente a cada sessé&o. 

. CAPITULO IV 
DA EXTINGAO E CASSAGAO DO MANDATO 

Art. 108 — Extingue-se o mandato de Vereador, e, assim, sera declarado pelo Presidente 

da Camara, quando: 

L Ocorrer falecimento, renúncia, cassação do mandato e sentença judicial transitada 
em julgado; 

UM Deixar de tomar posse, sem motivo justificado, aceito pela Câmara, no prazo 
estabelecido no § 2º, do Art. 5° deste Regimento; 

. Incidir nos impedimentos estabelecidos em Lei, e ndo se desincompatibilizar, até a 
posse, para o exercicio do mandato, no prazo fixado neste Regimento, e, ainda, 
deixar de respeitar dispositivos legais supervenientes. 

W. Deixar de comparecer, sem que esteja licenciado, a cinco sessões ordinárias 

consecutivas, a três extraordinárias ou a um terço das reuniões ordinárias 
realizadas nos dois períodos Legislativos de cada ano. 

Art. 109 — O processo de cassação do Vereador e do Prefeito obedecerá aos ritos 
estabelecidos na Lei Orgânica Municipal. 

Art. 110 — O Presidente que deixar de declarar a extinção ficará sujeito às sanções de 
perda do cargo e proibição de nova eleição para cargo da Mesa durante a Legislatura. 

Art. 111— A extinção do mandato, por faltas, obedecera ao seguinte procedimento: 

L Constatado que o Vereador incidiu no número de faltas previsto no inciso IV, do 

art. 98 deste Regimento, o Presidente comunicar-lhe-á esse fato por escrito e, 
sempre que possível, pessoalmente, a fim de que apresente, dentro do prazo de 

cinco dias úteis, sua defesa; 
UM Findo esse prazo e não apresentada a defesa, na sessão seguinte o Presidente 

declarará a extinção do mandato do Vereador, fazendo constar da ata, e em 
seguida, convocará o respectivo suplente; 

U Apresentada a defesa, a mesma será lida no expediente da sessão, e em seguida, 
distribuída à Comissão de Legislação, Justiça e Redação, que, no prazo de cinco 
dias úteis, emitirá parecer sobre sua aceitação ou não; 

W. Concluído o parecer, o Presidente da Comissão o encaminhará ao Presidente da 
Câmara, que dará conhecimento ao Plenário e, em seguida, convocará sessão 
extraordinária, para, no prazo de quarenta e oito horas, deliberar sobre sua 

aceitação ou não; 
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V. O parecer da Comissao de Constituicdo, Justica e Redação Final só deixara de 
prevalecer por decisdo de maioria absoluta dos membros da Camara Municipal. 

VI Se o resultado da votação for contrario a aceitação da defesa, na sessão seguinte 
o Presidente da Camara declarara a extingdo do mandato do Vereador, fazendo 
constar da ata, convocando, em seguida, o respectivo suplente. 

— CAPITULOV - 
DOS LÍDERES E VICE-LÍDERES 

Art. 112 — Líder é o porta-voz de uma representação partidária e o intermediário autorizado 
entre elas e os órgãos da Câmara. 

$ 1º - As representações partidárias deverão indicar à Mesa, dentro de dez dias, contados 
do início do primeiro período Legislativo, os respectivos líderes e Vice-Líderes através de 

documento subscrito pela maioria de seus membros. 

$ 2º - Sempre que houver alteração nas indicações, deverá ser feita nova comunicação à 

Mesa. 

$ 3º - Os líderes serão substituídos, nas suas faltas, impedimentos e ausências do recinto, 

pelos respectivos Vice-Líderes. 

$ 4º. Cada bancada terá um líder, e, no máximo, dois vice-líderes. 

§ 5º. Cabe ao líder a indicação de membros de sua representação para integrarem 
comissões permanentes e dos respectivos substitutos, no caso de impedimento ou vacância. 

§ 6º. É facultado ao Prefeito indicar através de ofício dirigido à Mesa, vereador que 
interpreta o seu pensamento junto à Câmara Municipal, considerado a partir de então Líder do 
Governo Municipal. 

§ 7°. Cada líder podera requisitar servidores da casa para auxiliar os trabalhos da sua 
bancada. 

Art. 113 - Sera de responsabilidade do Presidente da Camara definir as matérias que 

constardo da ordem do dia, se desejar, podera, o Presidente, convocar o colegiado de lideres, na 
Camara Municipal, para com o Presidente, definir as matérias que constardo da ordem do dia, e 
fazer outros encaminhamentos, nos termos deste Regimento. 

Art. 114 - Compete ao lider: 

L Indicar os membros da bancada partidaria que participarão das Comissões 

Permanentes, bem como seus substitutos; 
UM Encaminhar a votação de matéria, nos termos previstos neste Regimento. 

Art. 115 — A reunião de Líderes, para tratar de assuntos de interesse geral, realizar-se-á 
por iniciativa do Presidente da Câmara. 

Parágrafo Único — A reunião de líder com a Mesa para tratar de assuntos de interesse 
geral, realizar-se-á por iniciativa do Presidente da Câmara. 

TÍTULO IV 

DAS SESSÕES 
CAPÍTULO | 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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Art. 116 — As sessões da Câmara serão públicas, podendo ser: 

[ Ordinárias; 
. Extraordinárias; 

U Solenes; 
W. Preparatórias; 
V. Especiais; 

$ 1° - Ordinarias são as realizadas em datas e horarios previstos neste Regimento, 
independentemente de convocação. 

$ 2° - Extraordinarias sdo as realizadas em hora diversa da fixada para as sessdes 
ordindrias, mediante convocação, para apreciação de matéria em Ordem do Dia, para as palestras 

e conferéncias e para ouvir titular de órgão ou entidade da administragdo Municipal. 

§ 3° - Solenes as convocadas para: 

L Dar posse ao Prefeito e Vice-Prefeito. 
. Comemorar fatos históricos, dentre os quais o aniversário da cidade. 
U Instalar a Legislatura. 

W. Proceder à entrega de honrarias e outras homenagens que a Câmara entender 
relevantes. 

$ 4º - Preparatórias são as que precedem a instalação da Legislatura. 

$ 5º - As sessões especiais terão por finalidade a audiência de autoridades Municipais, 

Estaduais ou Federais, podendo ainda se realizar sobre a forma de debates com segmentos da 
sociedade, visando à coleta de informações que contribuam para as atividades da Câmara 
Municipal. 

Art. 117 — A Câmara reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por ano, sendo o primeiro 
período ordinário de 15 de Fevereiro a 15 de Junho e o segundo, de 15 de Julho a 15 de 
Dezembro, sendo quatro reuniões por mês, uma por semana, aos sábados, sempre às dez horas. 

Sendo o Recesso de 16 de Junho a 14 de Julho e de 16 de dezembro a 14 de Fevereiro do ano 
subsequente. 

§ 1°. As sessões marcadas para as datas de início ou término dos períodos compreendidos 
na Sessão Legislativa serão transferidas para o sábado subsequente, quando recaírem em feriado. 

$ 2º. O início dos períodos da Sessão Legislativa independe de convocação. 

$ 3º. Os períodos da Sessão Legislativa são improrrogáveis. 

$ 4º. A Sessão Legislativa não será encerrada sem a votação da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e da Lei de Orçamento Anual. 

§ 5º - Antes da abertura dos trabalhos Legislativos da sessão, haverá uma tolerancia de 
quinze minutos para o comparecimento e assinatura da lista de presença pelo Vereador, caso o 

mesmo, não se faça presente, dentro do prazo estabelecido, ficará impedido de assinar a lista de 
presença, a não ser que apresente justificativa plausível. 

$ 6º - Se o Vereador não comparecer até o início dos debates não poderá participar dos 
mesmos. 

Art. 118 — Excetuadas as solenes, especiais, secretas e extraordinárias, as demais 
sessões da Câmara terão duração de duas horas, com a interrupção de dez minutos entre o final 
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do Expediente e o início da Ordem do Dia, podendo haver prorrogação desse período de duração 
das sessões ordinárias por iniciativa do Presidente ou a pedido verbal de qualquer Vereador, 

aprovado pelo Plenário. 

1º - O pedido de prorrogação de sessão, seja a requerimento de Vereador ou por 

deliberação do Presidente da Câmara, será por tempo determinado ou para terminar discussão e 
votação de proposição em debate. 

§ 2° - Poderão ser solicitadas outras prorrogações, mas sempre por prazo igual ou menor 
ao que ja foi concedido. 

$ 3° - Os requerimentos de prorrogações somente poderdo ser apresentados a partir de 

dez minutos antes do término da Ordem do Dia, e, nas prorrogagdes concedidas, a partir de cinco 
minutos antes de esgotar-se o prazo prorrogado, alertado o Plenario pelo Presidente. 

Art. 119 — As sessdes da Camara, com exceção das solenes, só poderdo ser abertas com 
a presenca, no minimo, de um terço de seus membros. 

Art. 120 — Durante as sessões, somente os Vereadores poderdo permanecer no recinto do 
Plenario e ndo serdo permitidas, no recinto das sessdes, conversas em tonalidade que dificulte a 

leitura de atos, documentos, chamada dos Vereadores e deliberagdes do Plenario. 

$ 1° - A critério do Presidente, serdo convocados os funcionarios da Secretaria 
Administrativa, necessarios ao andamento dos trabalhos. 

$ 2° - A convite da Presidéncia, por iniciativa prépria ou sugestdo de qualquer Vereador, 

poderdo assistir aos trabalhos, no recinto do Plenario, autoridades publicas federais, estaduais e 
municipais, personalidades homenageadas e representantes credenciados da imprensa falada e 
escrita, que terdo lugar reservado para esse fim. 

$ 3° - Os visitantes recebidos em Plenario, em dias de sessão, poderão usar a palavra para 
agradecer a saudação que lhes foi feita pelo Legislativo. 

SEÇÃO! & 
DAS SESSÕES ORDINÁRIAS 

SUBSEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 121 — As sessões ordinárias terão início as 10h00min (dez horas), com duração de trés 
horas, aos sábados, compondo-se de duas partes: 

L Expediente com duração de duas horas; e 

1. Ordem do dia com duragdo de uma hora. 

Paragrafo Unico - A ordem do dia sera composta de matérias definidas pelo Presidente da 
Camara, acrescidas das matérias de interesse da Mesa Diretora e do Poder Executivo, tudo de 
acordo com este Regimento. 

Art. 122 — Na hora do inicio dos trabalhos, o Presidente consultara, ao 1° secretario ou seu 
substituto, sobre o nimero de Vereadores presentes e, constatado número legal, declarara aberta 
a sessão. 

$ 1º - A falta de número legal para a deliberação não prejudicará a parte reservada aos 
oradores, que poderão utilizar a tribuna. Não havendo oradores inscritos, antecipar-se-á o início da 

Ordem do Dia, com a respectiva chamada regimental, aplicando-se no caso, as normas referentes 
aquela parte da sessão. 
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§ 2° - A falta de “quorum” suficiente para deliberação no expediente implicará no adiamento 

de votação da ata da sessão anterior, para o expediente da sessão seguinte. 

$ 3º - A verificagdo de “quorum” poderá ocorrer em qualquer fase da sessão, a 

requerimento de Vereador ou por iniciativa do Presidente, e sempre será feita nominalmente, 
constando, da ata o nome dos ausentes. 

SUBSEÇÃO Il 
DO EXPEDIENTE 

Art. 123 — O expediente terá a duração de duas horas e se destina à leitura e votação da 

ata da sessão anterior, observando-se o disposto no parágrafo segundo do art. 122 deste 
Regimento, apresentação de documentos procedentes dos Poderes Executivo e Legislativo, de 

outras origens, e ainda, apresentação, pelos Vereadores, das seguintes proposições: 

[ Requerimentos; 

. Indicações; 
U Moções; 
W. Projetos de resolução; 

V. Projetos de decretos Legislativo; 
VI Projetos de lei; 
VII. Emendas e subemendas; 

Art. 124 — Aprovada a ata, o Presidente determinara, ao 1° Secretario, fazer a leitura da 
matéria do expediente, obedecendo a seguinte ordem: 

[ Expediente recebido do Executivo; 
. Expediente de autoria da Mesa ou de Vereadores; 
. Expedientes recebidos de diversos. 

$ 1º - Na leitura das proposições obedecer-se-á à seguinte ordem: 

| Projetos de lei; 
Ii. Projetos de decreto Legislativo; 

. Projetos de resolução; 
W. Projetos substitutivos; 
V. Emendas e subemendas; 

VI Vetos; 
VII. Pareceres das Comissées Permanentes; 
VI Relatérios das Comissdes Especiais; 
IX. Recursos; 

X. Representagdes; 
Xl Requerimentos; 

XIl. Indicações; 
XL Moções; 

§ 2° - Dos documentos apresentados no expediente serão disponibilizadas cópias aos 

interessados. 

Art. 125 — Terminada a leitura das matérias em pauta, o Presidente destinará o tempo 

restante da hora do expediente ao uso da tribuna, obedecendo à seguinte preferência: 

L Discussão de requerimento, indicação e moção, nos termos deste Regimento; 

UM Discussão de pareceres de Comissão, que não se refiram a proposições sujeitas à 
deliberação da Ordem do Dia; 
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. Uso da palavra, pelos Vereadores, segundo a ordem de inscrição versando sobre 
tema livre. 

$ 1º - Para abordar os assuntos de que tratam os incisos do artigo anterior, o orador 
disporá de dez minutos. 

$ 2º - A inscrição para uso da palavra no expediente, sobre tema livre, para aqueles 
Vereadores que não usarem da palavra na sessão, prevalecerá para a sessão seguinte, e, assim 

sucessivamente. 

§ 3° - Ao orador que, por esgotar o tempo reservado ao expediente, for interrompido em 
seu pronunciamento, sera assegurado o direito de ocupar a tribuna, em primeiro lugar, na sessão 

seguinte, para complementar o tempo regimental. 

$ 4° - As inscricdes dos oradores para o expediente serdo feitas em livro especial, de 
préprio punho e sob a fiscalizagdo do 1° secretario. 

$ 5° - O Vereador que, inscrito para falar, ndo estiver presente na hora em que lhe for 
concedida a palavra, perdera a vez, passando seu nome para o Ultimo lugar na lista organizada. 

§ 6° - O Vereador que estiver inscrito para falar, no expediente do dia, sobre o tema livre, 
nao podera ceder o tempo a que tem direito em favor daquele que estiver na tribuna. 

§ 7° - O Vereador inscrito para usar da palavra sobre tema livre deve anunciar o assunto e 

nao pode se desviar do mesmo para o qual se inscreveu. 

SUBSEGAO |l 
ORDEM DO DIA 

Art. 126 — Findo o expediente, por ter-se esgotado o prazo, ou, por falta de oradores e 

decorrido o intervalo regimental tratar-se-a da matéria destinada & Ordem do Dia. 

$ 1° - Efetuada a chamada regimental, a sess&o somente prosseguira se estiver presente a 

maioria absoluta dos Vereadores. 

$ 2° - Não se verificando o quorum regimental, o Presidente podera suspender os trabalhos 
até o limite de dez minutos ou declarara encerrada a sessão, fazendo constar da ata, suas razées. 

Art. 127 — Nenhuma proposicdo podera ser posta em discussdo sem que tenha sido 
incluida na Ordem do Dia, com antecedéncia minima de setenta e duas horas. 

$ 1° - Aos Vereadores serdo disponibilizadas copias das proposicdes, até vinte e quatro 

horas antes do inicio das discussdes. 

$ 2° - Nao se aplicam as disposições deste artigo e do paragrafo anterior as sessdes 
extraordinarias, convocadas em regime de extrema urgéncia. 

$ 3° - O secretario procedera a leitura das matérias que devam ser discutidas e votadas, 

podendo a leitura ser dispensada a requerimento de qualquer Vereador, aprovado pelo Plenario. 

Art. 128 — A organização da Pauta da ordem do dia obedecera a seguinte classificagao: 

L Pedidos, feitos pelas Comissões, de prorrogação de prazo para exararem parecer; 
UM Vetos e matérias em regime de urgência; 

. Projetos de resolução, Projetos de decreto Legislativo, projetos de lei; 
W. Recursos; 
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V. Matérias em Unica discussão e votação; 
VI Matérias em segunda discussao; 

VI Requerimentos propostos na sessao anterior; 
VIIL. Proposições em redação final. 

§ 1° - Os projetos, com prazo fixo de votação, constarão obrigatoriamente da Ordem do Dia 
das três últimas sessões, antes do esgotamento do prazo. 

$ 2º - A disposição da matéria na Ordem do Dia só poderá ser interrompida ou alterada por 
motivo de urgência, preferência, adiantamento ou pedido de vista solicitado na Ordem do Dia e 
aprovado pelo Plenário. 

Art. 129 — Esgotada a Ordem do Dia, o Presidente anunciará, em termos gerais, a Ordem 
do dia da sessão seguinte, concedendo, em seguida, a palavra para explicação pessoal. 

Art. 130 — A explicação pessoal é destinada à manifestação de Vereadores sobre atitudes 
pessoais, assumidas durante a sessão ou no exercício do mandato. 

$ 1º - A inscrição para falar em explicação pessoal, será solicitada durante a sessão e 
anotada, cronologicamente, pelo 1º Secretário, que a encaminhará ao Presidente, prevalecendo os 

mesmos critérios do $ 4º do Art. 125 deste Regimento. 

§ 2º - Não podera o orador desviar-se da finalidade da explicação pessoal, nem ser 
aparteado. Em caso de infração, o orador será advertido pelo Presidente, e, na reincidência, terá a 

palavra cassada. 

$ 3º - Não havendo mais oradores para falar em explicação pessoal, o Presidente 
declarará encerrada a sessão, mesmo antes do prazo regimental de encerramento. 

Parágrafo Único — Fica vedado ao Vereador se ausentar da sessão após a Ordem do Dia, 

salvo nos casos em que seja apresentada junto à presidência da Mesa Diretora, justificativa 
plausível para a referida ausência. 

— SEÇÃO!! . 
DAS SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS 

Art. 131 — A câmara poderá ser convocada extraordinariamente: 

L Pelo Presidente, em caso de vacância do cargo de Prefeito ou para apreciar 
denúncia por infração político-administrativa; 

UM Pela maioria absoluta de seus membros, para apreciar matéria objeto de 
convocação. 

$ 1º - O Prefeito, quando entender necessário, poderá requerer à Mesa Diretora da 

Câmara de Vereadores que seja marcada sessão extraordinária. 

$ 2º — As Sessões Extraordinárias poderão realizar-se em qualquer hora, dia, e local 
previamente comunicado. 

Art. 132 — As Sessões Extraordinárias serão realizadas em um único turno, passando-se 
para os trabalhos da Ordem do Dia logo após a leitura e votação da ata da sessão anterior. 

§ 1º - Durante as convocações extraordinárias, a Camara Municipal somente deliberará 
sobre a matéria para a qual tiver sido convocada. 
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$ 2º - Aberta a Sessão Extraordinária, com a presença de um terço dos membros da 
Câmara e não estando presente a maioria absoluta para discussão e votação da matéria constante 

da convocação, o Presidente encerrará os trabalhos, determinando a lavratura da respectiva ata. 

$ 3º - As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente da Câmara com 

antecedência de quarenta e oito horas da sua realização, salvo motivo de extrema urgência 
comprovada e encaminhará nova convocação. 

$ 4º - O valor da sessão extraordinária não poderá exceder ao de cada ordinária, fixando 
no mesmo ato normativo previsto no artigo da Lei Orgânica do município. 

SEÇÃO Il 
DAS SESSÕES SOLENES 

Art. 133 — Entende-se por sessões solenes as destinadas: 

[ À posse de Vereador, Prefeito e Vice-Prefeito; 

U À eleição da Mesa; 
U À entrega de honrarias; 
W. À prestar homenagens a personalidades. 

$ 1º - As Sessões solenes serão convocadas pelo Presidente ou por deliberação da 
Câmara, para o fim específico que lhes for determinado. 

$ 2º - Essas sessões poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara, não havendo 
expediente e Ordem do Dia, sendo, inclusive, dispensada a verificação de presença. 

$ 3º - Nas sessões solenes não haverá tempo determinado para o seu encerramento. 

$ 4º - Será elaborado, previamente e com ampla divulgação, o programa a ser obedecido 

na sessão solene, podendo, inclusive, usar da palavra autoridades, homenageados e 
representantes de classe e de entidades ou instituições regularmente constituídas, sempre a 
critério da Presidência da Câmara. 

SEÇÃO IV 
DAS SESSÕES ESPECIAIS 

Art. 134 — As sessões especiais são as destinadas às conferências, debates, palestras e 

exposições e serão realizadas, preferencialmente à noite, sendo convocadas pelo Presidente da 
Câmara quando necessárias. 

CAPÍTULO Il 
DAS ATAS 

Art. 135 — De cada sessão da Câmara lavrar-se-á ata dos trabalhos, contendo, 
sucintamente, os assuntos, a fim de ser submetida ao Plenário. 

$ 1º - As proposições e documentos apresentados em sessão serão somente indicados 

com a declaração do objetivo a que se referirem, salvo requerimento de transcrição integral 
aprovado pela Câmara. 

$ 2º - A transcrição de declaração de voto, feita por escrito em termos concisos e 
regimentais, deve ser requerida ao Presidente e deferida de oficio. 

Art. 136 — A ata da sessão anterior será redigida e entregue a cada um dos Vereadores e 
depois votada, logo após a abertura dos trabalhos da sessão seguinte.
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$ 1º - Cada Vereador poderá falar uma vez sobre a ata para pedir a sua retificação ou 

impugna-la. 

$ 2° - Aprovada, pelo Plenario, a retificação, a mesma sera incluida na ata da sessão em 

que ocorrer a sua votação. 

$ 3° - Feita a impugnação e aprovada pelo Plenario sera lavrada nova ata. 

§ 4° - A ata, depois de aprovada, sera assinada pelo Presidente e pelo 1° Secretario. 

$ 5° - As atas serdo organizadas por ordem cronolégica em Anais e recolhidas ao arquivo 

da Camara. 

$ 6° - A ata da Ultima sessão de cada periodo Legislativo sera redigida e submetida a 
discussao e votação, presente qualquer nimero de Vereadores, antes de se encerrar a sessão. 

TiTULO V 

DAS PROPOSIÇÓES' E SUA TRAMITAÇÃO 
CAPÍTULO | 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 137 — Proposição é toda matéria sujeita a apreciação e deliberação do Plenário da 
Câmara. 

$ 1º - São modalidades de proposição: 

| Projetos de lei; 

UM Projetos de decreto Legislativo; 
. Projetos de resolução; 
W. Projetos substitutivos; 
V. Emendas e subemendas; 

VI Vetos; 
VII. Pareceres das comissdes permanentes; 

VI Relatérios das comissdes especiais; 
IX. Indicagdes; 

X. Moções; 
Xl. Requerimentos; 
XIl. Recursos; 
Xl Representagdes. 

$ 2° - Toda proposicao devera ser redigida com clareza e em termos explicitos e sintéticos. 

$ 3° - As proposicdes de iniciativa dos Poderes Legislativo e Executivo deverdo ser 
redigidas em duas vias e em papel timbrado. 

Art. 138 - A Mesa deixara de aceitar qualquer proposição: 

L Que versar sobre assuntos alheios à competência da Câmara; 
UM Que, aludindo a lei, decreto, regulamento, ou qualquer outra norma legal, não se 

faça acompanhar de seu texto; 
u Que delegue, a outro Poder, atribuições privativas do Legislativo; 

W. Que, fazendo menção à cláusula do contrato ou de convênios, não os transcreva 
por extenso; 

V. Que seja de autoria de Vereador ausente na sessão. 
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Parágrafo Único — Da decisão da Mesa, caberá recurso ao Plenário, a ser apresentado 

pelo autor e encaminhado à Comissão de Legislação, Justiça e Redação, cujo parecer será 
incluído na Ordem do Dia e apreciado pelo Plenário. 

Art. 139 — Considerar-se-á autor da proposição, para efeito regimental, o seu primeiro 
signatário. 

§ 1º - Sempre que a proposição não estiver formalizada, a Mesa, por intermédio da 
Presidência, restitui-la-á ao autor, para adaptá-la às determinações do Regimento. 

$ 2º - São de simples apoio as assinaturas que se seguirem à primeira. 

$ 3º - A proposição não poderá incluir matéria estranha ao seu objetivo. 

$ 4º - Nos casos em que as assinaturas de uma proposição constituírem quorum exigido 
para apresentação de determinada matéria, não poderão ser mais retiradas após seu 

encaminhamento à Mesa. 

Art. 140 — Os processos serão organizados pela Secretaria da Câmara. 

Art. 141 — Quando, por extravio ou retenção indevida, não for possível o andamento da 
proposição, vencidos os prazos regimentais, por deliberação própria, ou a requerimento de 
qualquer Vereador, a Mesa determinará a reconstituição da proposição respectiva e providenciará 

sua tramitação. 

Art. 142 — As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação: 

[ Urgência; 
. Prioridade; 

. Ordinaria. 

Art. 143 — A urgéncia é a dispensa de exigéncias regimentais, salvo a de nimero legal, de 

parecer, para que determinado projeto seja, imediatamente, considerado. Para a concessão deste 
regime de tramitação serdo, obrigatoriamente, observadas as seguintes normas e condições: 

L Concedida a urgência para projeto que não contenha parecer, as comissões 
competentes reunir-se-ão, em conjunto ou separadamente, para elabora-lo, 

suspendendo-se a sessão pelo prazo necessário; 
. Na ausência ou impedimento de membros de comissões, o Presidente da Câmara 

designará, por indicação dos líderes correspondentes, os substitutos; 
. Na impossibilidade de manifestação das comissões competentes, o Presidente 

consultara o Plenário a respeito da sustação da urgência, apresentando 
justificativa; 

W. A concessão de urgência dependerá de apresentação de requerimento escrito, 
que somente será submetido à apreciação do Plenário se for apresentado com a 
necessária justificativa e nos seguintes casos: 

a) pela Mesa, em proposição de sua autoria; 

b) por comissão, em assuntos de sua especialidade; 
c) por maioria absoluta dos membros da Câmara. 

V. Somente sera considerada sob regime de urgéncia a matéria que, examinada 
objetivamente, evidencie necessidade presente e atual, de tal sorte que, não 
sendo, tratada desde logo, resulte em grave prejuizo, perdendo a sua 

oportunidade ou aplicagéo; 
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VI O requerimento de urgéncia podera ser apresentado em qualquer ocasido, mas 
somente sera anunciado e submetido ao Plenario durante a Ordem do Dia; 

VI Não podera ser concedida urgéncia sera discutido pelo autor, que encaminhara a 
votação, falando por dez minutos e, pelos lideres de bancadas, que usardo a 
palavra pelo prazo improrrogavel de cinco minutos. 

Art. 144 — Em regime de prioridade tramitardo as proposições que versem sobre: 

[ Licença do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores; 
. Contas do Prefeito; 
. Constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito; 
W. Vetos parciais e totais; 

V. Destituicdo de componentes da Mesa; 
VI Projetos de resolugdo e de decreto Legislativo, quando a iniciativa for de 

competéncia da Mesa ou de Comissdes; 
VI Orgamento anual e orgamento plurianual de investimentos. 

Art. 145 — A tramitacdo ordinaria aplica-se as proposicdes que não estejam sujeitas aos 
regimes de urgéncia e prioridade. 

Art. 146 — As proposicdes idénticas, ou versando sobre matérias correlatas, serdo 
anexadas a mais antiga, desde que seja possivel o exame em conjunto. 

Paragrafo Unico - A anexação far-se-a por deliberação do Presidente da Camara ou a 

requerimento da Comiss&o ou do autor de qualquer das proposições consideradas. 

Art. 147 - Ao encerrar-se a Legislatura, todas as proposições sobre as quais a Camara nao 
tenha deliberado definitivamente serdo encaminhadas para a legislatura seguinte. 

CAPITULO Il 
DOS PROJETOS 

Art. 148 — A Camara de Vereadores exerce sua função legislativa por meio dos projetos: 

[ De lei; 

I De decreto Legislativo; 
. De resolugao. 

$ 1° - Projeto de lei é a proposição que tem, por fim, regular as matérias do Executivo e do 
Legislativo, sujeitas a sanção do Prefeito. 

§ 2° - O Projeto de Decreto Legislativo se destina a regular as matérias, com efeito externo, 

de exclusiva competéncia do Poder Legislativo. 

$ 3° - O Projeto de Resolugdo trata de matéria de carater politico-administrativo ou 
processual-Legislativo, sobre as quais deva a Camara pronunciar-se em casos concretos. 

Art. 149 — A iniciativa de projetos na Camara sera: 

[ De Vereador; 
. Da Mesa ou de Comissões; 

U Do Prefeito; 
W. De iniciativa popular, através de abaixo-assinado, com pelo menos, cinco por 

cento do eleitorado ativo do Município. 

Art. 150 — É da competência exclusiva da Mesa da Câmara a iniciativa das leis que: 
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L Autorizem abertura de critérios suplementares ou especiais, através de anulação 

parcial ou total de dotação do orçamento da Câmara; 
UM Criem ou extingam cargos de seus serviços e fixem ou alterem os respectivos 

vencimentos. 

$ 1º - Os Projetos de Lei que criarem cargos nos serviços da Câmara terão uma única 
discussão e votação, os quais serão votados em um único tumo. 

$ 2º - Nos Projetos de Lei a que se refere o inciso Il deste artigo, não serão admitidas 
emendas que, de qualquer forma, aumentem as despesas ou o número de cargos previstos. 

Art. 151 — Os Projetos de Lei que disponham sobre matéria financeira, somente poderão 
receber emendas, quando cabíveis, nas comissões, sendo final o pronunciamento destas, salvo se 

a maioria absoluta dos membros da Câmara requerer, ao seu Presidente, a votação em Plenário, 
que se fará em discussão, da emenda aprovada ou rejeitada nas Comissões. 

Art. 152 — O Projeto de Lei que receber parecer contrário, quanto ao mérito, de todas as 
Comissões a que for distribuído, será tido como rejeitado. 

Parágrafo Único - Quando somente uma comissão permanente tiver competéncia 
regimental para a apreciação do mérito de um projeto, seu parecer contrário não acarretará a 
rejeição da propositura, que deverá ser submetida ao Plenário. 

Art. 153 — Ao Projeto de Lei Orçamentária não será permitida a apresentação de emendas, 
salvo as que: 

L Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

UM Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação 

de despesa, excluídas as que incidam sobre: 
a) dotação para pessoal e seus encargos; 
b) serviço da dívida; 

c) transferéncias tributérias constitucionais. 

. Sejam relacionadas: 
a) com a correção de erros ou omissées; 
b) com os dispositivos do texto do Projeto de Lei. 

Paragrafo Unico — As emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes Orgamentarias não poderao 
ser aprovadas quando incompativeis com o Plano Plurianual. 

Art. 154 — Se o Prefeito considerar urgente a matéria podera solicitar que a apreciação do 
projeto se faga em trinta e cinco dias. 

$ 1° - A solicitagdo do prazo devera ser expressa e podera ser feita depois da remessa do 
projeto, em qualquer fase do seu andamento, considerando-se a data do recebimento do pedido 
como seu termo inicial. 

$ 2° - Os Prazos deste artigo não correm no periodo de recesso da Camara, nem se 
aplicam aos projetos de codificagdo. 

$ 3° - Os prazos deste artigo serdo reiniciados relativamente a aditivos ou substitutivos 
apresentados pelo Prefeito. 
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Art. 155 — Os Projetos de Lei com prazo de aprovação deverão constar, obrigatoriamente, 
da Ordem do Dia, independentemente de parecer das Comissões para discussão e votação, pelo 

menos nas três últimas sessões antes do término do prazo. 

Art. 156 — Constitui matéria de Projeto de Decreto Legislativo: 

L Concessão de licença ao Prefeito, para afastar-se do cargo ou para ausentar-se do 
Município por mais de 15 (quinze) dias; 

UM Aprovação ou rejeição do parecer prévio sobre as contas do Prefeito, proferido 
pelo Tribunal de Contas do Estado; 

. Concessão de títulos de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagens à pessoa que, reconhecidamente, tenha prestado serviços ao 

Município, ao Estado ou a União. 

Art. 157 — Constitui matéria de Projeto de Resolução: 

1 Aprovação e reforma do Regimento Intemo; 

Ii. Perda do mandato de Vereador; 
U Concessão de licença a Vereador; 
W. Criação de Comissão Parlamentar de Inquérito; 

V. Destituicdo da Mesa ou de qualquer de seus membros; 
VI Fixação do valor de diarias para Vereadores em viagens, a servicos da Camara ou 

do Municipio. 

Art. 158 — Os Projetos de Resolugdo e os de Decreto Legislativo, elaborados pelas 
Comissbes Parlamentares, Especiais e de Inquérito, em assunto de sua competéncia, serdo 

incluidos na Ordem do Dia da sessão subsequente e submetido a uma Unica discuss&o e votagéo, 
independentemente de parecer, salvo requerimento de Vereador, discutido e aprovado pelo 
Plenario, para que seja ouvida outra Comissé&o. 

Art. 159 — Lido o Projeto pelo 1° Secretario, no expediente, ressalvados os casos previstos 
neste regimento, será ele encaminhado, dentro de quarenta e oito horas, ás Comissdes 
Permanentes que, por sua natureza, devam opinar sobre o assunto. 

Art. 160 — Os projetos serão divididos em artigos numerados, concisos e claros, precedidos 

de ementa enunciativa de seu objetivo, e serdo acompanhados, de justificativa e assinados por seu 
autor. 

$ 1° - Cada projeto devera conter, simplesmente, a enunciação da vontade legislativa, de 
acordo com a respectiva ementa. 

$ 2° - Nenhum artigo de projeto podera conter duas ou mais matérias fundamentalmente 

diversas. 

§ 3° - Os projetos que forem apresentados sem observancia dos preceitos fixados neste 
artigo e seus paragrafos, bem como os que, contendo, explicita ou implicitamente, referéncias a lei, 
artigos de lei, decreto ou regulamento, contrato, concessão ou qualquer ato administrativo, que não 
se fagam acompanhar de sua cépia, ou que, por qualquer modo, se demonstrem incompletos e 

sem esclarecimentos, só serdo enviados as Comissdes, cientes os seus autores do retardamento, 
depois de completados. 

$ 4° - Em caso de duvida, O Presidente consultara o Plenario sobre quais comissdes 
devam ser ouvidas, podendo igual medida ser solicitado por qualquer Vereador. 

Art. 161 — Aprovado o Projeto de Lei, o Presidente da Camara envia-lo-a ao Prefeito que 
tera quinze dias Uteis, contados do seu recebimento, para sanciona-lo ou veta-lo. 
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Parágrafo Único — Decorrido o prazo estabelecido neste artigo, sem pronunciamento do 

Prefeito Municipal, a Lei será tida como sancionada, cabendo ao Presidente da Câmara efetuar 
sua promulgação, sob pena de responsabilidade. 

CAPITULO Il 
DAS INDICAGOES 

Art. 162 — Indicação é a proposi¢do em que o Vereador externa a manifestagédo popular, 
atendendo as reais necessidades dos municipes, e sugere medidas de interesse publico aos 
poderes competentes. 

Paragrafo Unico — Não é permitido dar a forma de indicação a assuntos reservados por 
este Regimento para constituir objeto de requerimento ou moção. 

Art. 163 — As indicagdes serdo lidas no expediente e encaminhadas a quem de direito, 
independentemente de deliberação do Plenario. 

$ 1° - No caso do Presidente entender que a indicagdo ndo deve ser encaminhada, dara 
conhecimento da decisdo ao autor e solicitara pronunciamento da Comissdo competente, cujo 

parecer sera discutido e votado na Ordem do Dia. 

$ 2° - Para emitir parecer, a Comissão tera o prazo improrrogavel de cinco dias Uteis. 

Art. 164 — A indicação podera consistir na sugestdo de se estudar determinado assunto 
para converté-lo em Projeto de Lei, de Decreto Legislativo ou de Resolução, hipétese em que sera 

encaminhada a comissão competente. 

$ 1° - Aceita a sugestdo, a Comissdo elaborara o Projeto, o qual seguira os tramites 
regimentais. 

$ 2° - Opinando a Comissdo em sentido contrario, sera o parecer discutido e votado na 
Ordem do Dia da sessão subsequente. 

CAPITULO IV 
DAS MOGOES 

Art. 165 — Moções são proposicdes da Camara a favor ou contra determinado assunto. 

$ 1° - As moções podem ser de: 

[ Protesto; 

. Repúdio; 
U Solidariedade; 

W. Congratulações e aplausos. 

$ 2º - As moções serão lidas ou apresentadas no expediente, discutidas e votadas na fase 
da Ordem do Dia da mesma sessão de sua apresentação. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUERIMENTOS 

Art. 166 — Requerimento é todo pedido verbal ou escrito feito ao Presidente da Câmara, ou 
por seu intermédio, sobre qualquer assunto, por Vereador ou Comissão. 
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Parágrafo Unico — Quanto & competência para decidi-los, os requerimentos são de duas 
espécies. 

Sujeitos, apenas, a despacho do Presidente; 
Sujeitos à deliberação do Plenário. 

Art. 167 — São verbais e de competência da Presidência para decidi-los, os requerimentos 
que solicitem: 

Art. 

A palavra ou desisténcia dela; 
Leitura de qualquer matéria para conhecimento do Plenario; 
Observancia de disposição regimental; 

Retirada, pelo autor, de requerimento verbal ou escrito, ainda ndo submetido a 
deliberação do Plenario; 

Retirada, pelo autor, de proposicdo com parecer, ainda ndo submetida a 
deliberação do Plenario; 
Informagdes sobre os trabalhos ou a pauta da Ordem do Dia; 

Preenchimento de lugar em Comissao; 
Requisicdo de documentos, processo, livro ou publicagdo existente na Camara 
sobre proposição em discuss&o; 

Justificativa do voto; 
Recontagem de votos, se algum Vereador tiver dúvidas quanto ao resultado 
proclamado. 

168 — Serdo escritos, e da competéncia da Presidéncia para decidi-los, os 
requerimentos de: 

Audiéncia de Comissao, quando o pedido for apresentado por outra; 
Juntada, retirada ou desentranhamento de documentos; 
Informagdes, em carater oficial, sobre atos da Mesa, da Presidéncia, ou da 

Camara; 
Votos de pesar por falecimento. 

Art. 169 — A presidéncia é soberana na decisão sobre os requerimentos citados nos artigos 
anteriores, salvo os que o préprio Regimento torne obrigatério a sua anuéncia. 

Art. 170 — Serdo de algada do Plenario, verbais e votados sem preceder discussdo e 
encaminhamento de votação, os requerimentos que solicitem: 

I 
. 
. 
W. 
V. 

Prorrogação de sessão, de acordo com o previsto neste Regimento; 
Destaque de matéria para votagao; 
Votação por determinado processo; 

Encaminhamento de discuss&o, de acordo com o previsto neste Regimento; 
Votação de proposição, artigo por artigo, ou de emendas, uma a uma. 

Art. 171 — Dependerão de deliberagéo do plenario e serão escritos, discutidos e votados os 
requerimentos que solicitem: 

Audiéncia de Comissdes para assuntos em pauta; 
A inserção nos Anais da Camara de documentos ou discurso de representante de 
outros Poderes; 

A retirada de proposicdes ja submetidas à discusséo do Plenario; 
Informações a entidades publicas ou particulares; 
Informagdes ao Prefeito sobre assuntos referentes & administragéo; 

A convocagéo do Prefeito ou Secretarios do Municipio; 
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VI Informagdes ao Prefeito sobre fato relacionado com matéria legislativa em 
tramitação; 

VIIL Licença de Vereador; 
X. A designação de relator especial para emitir parecer em proposição, com prazo 

esgotado nas Comissões; 

X. Prorrogação de prazo para apresentação de parecer por qualquer Comissao; 
Xl A não realizagdo de sessão em determinado dia; 
XIl. Sessão secreta e solene; 

Xl O adiamento de discuss&o ou de votação. 

$ 1° - Os requerimentos a que se referem os incisos de | a XIll deste artigo, devem ser 
apresentados, no Expediente da sessdo, lidos e encaminhados @ Ordem do Dia da sessão 

seguinte. 

$ 2° - Os requerimentos de adiamento e de vista, constantes do Expediente do Dia serdo 
discutidos e votados no inicio da Ordem do Dia da mesma sessão, cabendo ao propositor cinco 
minutos para manifestar os seus motivos. 

$ 3° - A discusséo do requerimento de urgéncia proceder-se-a na Ordem do Dia da mesma 
sessdo, cabendo, ao propositor, cinco minutos para manifestar os motivos da urgéncia ou de sua 

improcedéncia. 

$ 4° - Concedida a urgéncia ao projeto que não conte com pareceres, o Presidente 
suspendera a sessão pelo prazo necessario para que as Comissdes competentes, em conjunto ou 

separadamente, emitam seus pareceres. 

$ 5° - Aprovada a urgéncia do projeto que conte com pareceres, o mesmo sera incluido na 
pauta da Ordem do Dia, para discussão e votação. 

$ 6° - Denegada a urgéncia, o projeto tera sua tramitagdo normal. 

Art. 172 — Durante a discussdo da pauta da Ordem do Dia, poderdo ser apresentados 
requerimentos que se refiram, estritamente, ao assunto discutido e que estardo sujeitos a 

deliberagdo do plenario, sem prévia discussdo, admitindo-se, entretanto encaminhamento de 
votação pelo proponente e pelos lideres de representações partidarias. 

Paragrafo Unico — Ao Presidente compete indeferir e mandar arquivar os requerimentos 
que se refiram a assuntos estranhos as atribuicdes da Camara ou que não estejam propostos em 

termos adequados. 

Art. 173 — Outros requerimentos ndo especificados neste Regimento dependerdo da 
deliberagéo do plenario. 

Art. 174 — Os requerimentos ou peticdes de interessados, que não sejam Vereadores, 

serão lidos no expediente e encaminhados, pelo Presidente, as Comissdes ou ao Prefeito. 

CAPITULO VI 
DOS SUBSTITUTIVOS, EMENDAS E SUBEMENDAS 

Art. 175 — Substitutivo é o Projeto apresentado para substituir outro já apresentado e 
versado sobre o mesmo assunto. 

Paragrafo Unico — Não é permitida a apresentagdo de substitutivo parcial ou mais de um 
substitutivo ao mesmo projeto. 
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Art. 176 — Emenda é a proposição apresentada como acessória de outra e pode ser 
supressiva, substitutiva, aditiva ou modificativa. 

$ 1º - Emenda supressiva é a que propõe a retirada de qualquer parte de uma proposição. 

$ 2º - Emenda substitutiva é a proposição que substitui o conteúdo de artigo, parágrafo, 
inciso ou alínea de um Projeto. 

$ 3° - Emenda aditiva é a que acrescenta dispositivo & proposição principal. 

$ 4º - Emenda modificativa é a que altera a redação da proposição principal, sem modificar 
a sua essência. 

Art. 177 — Subemenda é a proposição apresentada em substituição a uma emenda. 

Art. 178 — A Mesa da Câmara não aceitará substitutivos, emendas ou subemendas que 
não tenham relação direta com a matéria da proposição apresentada ou contrariem disposições 

regimentais. 

$ 1º - Da decisão da Mesa cabe recurso para o Plenário. 

§ 2° - Apresentado o substitutivo, por comissão competente ou pelo autor, aquele será 
discutido, preferencialmente, em lugar do projeto original. 

$ 3º - Sendo o substitutivo apresentado por Vereador não autor do projeto, o Plenário 
deliberará sobre a suspensão da discussão, para envio da matéria à comissão competente. 

$ 4º - Deliberando o Plenário pelo prosseguimento das discussões do projeto, o substitutivo 
ficará prejudicado. 

Art. 179 — As emendas e subemendas aceitas, discutidas e, se aprovadas, o projeto com 
as emendas, serão encaminhados à Comissão de Legislação, Justiça e Redação, para ser de novo 
redigido conforme aprovado. 

$ 1º - A emenda rejeitada em primeira discussão não poderá ser renovada na segunda. 

$ 2º - Em segunda discussão poderão ser apresentadas emendas, subemendas e 
substitutivos, desde que subscrito por maioria absoluta dos membros da Câmara. 

$ 3º - A emenda à Redação Final só será admitida para evitar incorreções de linguagem, 
incoerência, contradição ou absurdo manifesto. 

CAPÍTULO VII 
DOS RECURSOS 

Art. 180 — Os recursos contra atos da Mesa ou do Presidente da Câmara, serão interpostos 
através de petição a ele dirigida no prazo de cinco dias úteis, a contar da data da ocorrência. 

$ 1º - O recurso será encaminhado à Comissão de Legislação, Justiça e Redação, para 
opinar e elaborar Projeto de Resolução, dentro de cinco dias úteis, a contar da data do seu 
recebimento. 

$ 2º - Apresentado o Parecer acompanhado do Projeto de Resolução, acolhendo ou 
denegando o recurso, o mesmo será incluído na pauta da Ordem do Dia da primeira sessão 

ordinária subsequente e submetido a uma única discussão e votação. 
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$ 3º - Os prazos fixados neste artigo são improrrogáveis, sob pena de preclusão. 

$ 4º - Aprovado o recurso, o Presidente e a Mesa cumprirão fielmente a decisão soberana 
do Plenário, sob pena de sujeitar-se a processo de destituição e às sanções impostas na lei de 
improbidade administrativa. 

CAPÍTULO VII 
DA PREJUDICIALIDADE 

Art. 181 — São consideradas prejudicadas: 

L A discussão e votação de qualquer proposição que tenha sido aprovada ou 

rejeitada no mesmo período Legislativo, ressalvada a hipótese do art. 132 deste 
Regimento; 

UM A discussão ou votação de qualquer proposição semelhante à outra, considerada 
inconstitucional, conforme parecer emitido pela Comissão de Legislação, Justiça e 
Redação; 

. A discussão ou votação de proposições quando aprovadas com finalidades 
idênticas ou opostas; 

W. A proposição que tiver substitutivo aprovado e as suas respectivas emendas; 

V. A emenda de matéria idéntica a de outra ja aprovada ou rejeitada; 
VI A emenda em sentido absolutamente contraria ao de outra, ou de dispositivo ja 

aprovado; 
VI Toda proposi¢do com a mesma finalidade, ou de oposta a de outra ja aprovada. 

CAPITULO IX 
DA RETIRADA DE PROPOSIGOES 

Art. 182 — O autor podera solicitar, em qualquer fase da elaboração legislativa, a retirada 
de sua proposição, salvo quando ela for apresentada nos termos estabelecidos no $ 4° do Art. 139 

deste Regimento. 

$ 1° - Se a matéria ainda não estiver sujeita a deliberagdo do Plenario, compete ao 

Presidente deferir o pedido. 

§ 2° - Se a matéria ja estiver submetida ao Plenario, compete a este decidir. 

$ 3° - Se a proposição for de autoria do Poder Executivo, a retirada devera ser solicitada 

através de oficio, e, no caso de a mesma ja ter sido submetida & deliberação do Plenario, sera 
observado o que dispde o paragrafo anterior. 

. CAPITULO X 
DA CONCESSAO DE TiTULO DE CIDADANIA 

Art. 183 — Através de Projeto de Decreto Legislativo, a Camara Municipal podera conceder 
Titulo de Cidadão de Olho D'Água a personalidades nacionais ou estrangeiras, radicadas no pais, 
que, comprovadamente sejam merecedoras da honraria. 

Paragrafo Unico — A exigéncia da radicação a que alude o presente artigo, não se aplica a 
personalidade mundialmente consagrada pelos servigos prestados a humanidade. 

. Art. 184 — Sera concedida, também, a outorga do Titulo de Cidaddo Benemérito de Olho 
D’Agua, a pessoas que, nesta cidade tenham prestado relevantes servigos a comunidade. 

Art. 185 — O Projeto de concessao de titulo de honraria, a que se referem os Art. 183 e 184 
somente seguirdo os tramites regimentais quando estiver acompanhado de pormenorizada 
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biografia da pessoa que se deseja homenagear e de relação circunstanciada dos trabalhos ou 
serviços prestados à cidade ou à humanidade e que justifiquem a honraria outorgada. 

Art. 186 - A concessão de títulos de Cidadão Honorário e demais honrarias, observado o 
disposto em Lei Específica e neste Regimento Interno, relativamente às proposições em geral, 

obedecerão as seguintes regras: 
L Para cada uma das espécies de honraria, dar-se-á tramitação a somente duas 

proposições de cada Vereador, por Sessão Legislativa. 

1. A proposicdo de concessão de honraria devera estar acompanhada de justificativa 
escrita, com dados biograficos suficientes para que se evidencie o mérito do 
homenageado. 

U Será aberto o processo de votação das proposições de concessão de honrarias. 

W. No primeiro turno de discussão e votação, fará uso da palavra, obrigatoriamente, o 
autor da proposição, para justificar o mérito do homenageado. 

Art. 187 - Aprovada a proposição, a Mesa providenciará a entrega do título, na sede do 
Legislativo Municipal ou em outro local a ser designado, em Sessão Solene antecipadamente 

convocada, determinando: 
L Expedição de convites individuais a autoridades civis, militares e eclesiasticas. 
. Organização do protocolo da Sessão Solene, tomando todas as providências que 

se fizerem necessárias. 

$ 1º - Poderá ser outorgado mais de um título em uma mesma Sessão Solene. 

§ 2° - Havendo mais de um título a ser outorgado na mesma Sessão Solene, ou havendo 
mais de um autor de projeto concedendo a honraria, os homenageados serão saudados por, no 

máximo, dois Vereadores, escolhidos de comum acordo, dentre os autores dos projetos de lei 
respectivos; não havendo acordo proferirão a saudação os líderes das duas bancadas majoritárias. 

§ 3° - Para falar em nome dos homenageados, será escolhido um dentre eles, de comum 

acordo, ou, não havendo consenso, por designação da Presidência da Câmara. 

$ 4º - Ausente o homenageado à Sessão Solene, o título ser-lhe-á entregue, no gabinete 

da Presidência. 

$ 5º - O título será entregue ao homenageado pelo Prefeito ou pelo autor, durante Sessão 
Solene, sendo este o orador oficial da Câmara. 

Art. 188 - Os títulos confeccionados em tamanho único, em pergaminho ou em outro 
material similar, conterão: 

a) o brasão do Município. 
. b) a legenda “Republica Federativa do Brasil, Estado da Paraiba, Municipio de Olho 

D'Água”. 
c) os dizeres “os Poderes Públicos Municipal de Olho D'Água, no uso de suas atribuições e 

tendo em vista à lei”. 
d) data e assinatura do autor, do Presidente da Câmara e do Prefeito Municipal. 

Art. 189 - Serão anexadas aos respectivos processos, quando houver, cópias das notas e 

resumos alusivas aos pronunciamentos feitos em relação aos homenageados, durante a discussão 
da matéria e por ocasião da Sessão Solene de outorga de título. 

TÍTULO VI 

DOS DEBATES E DAS DELIBERAÇÕES 
CAPÍTULO | 

DAS DISCUSSÕES 
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SEÇÃO! 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 190 — Discussões é a fase dos trabalhos destinados aos debates em Plenário. 

$ 1° - Os Projetos de Lei de autoria dos Poderes Executivo e Legislativo serão submetidos 
a duas discussdes e votagdes. 

$ 2° - Tera, apenas, uma discussao as mogdes, os requerimentos, as indicagdes sujeitas a 
debates, os recursos contra atos do Presidente, o Projeto de Decreto Legislativo sobre a prestação 
de contas do Prefeito, os vetos e os Projetos de resolução, propostos por comissdo de Inquérito e 
pela Mesa. 

$ 3° - Havendo mais de uma proposicdo sobre o mesmo assunto, a discussao obedecera a 

ordem cronolégica de apresentagéo. 

Art. 191 — Na primeira discussão debater-se-a, separadamente, artigo por artigo do projeto. 

Paragrafo Unico — Nesta fase da discussdo é pemitida a apresentação de substitutivos, 
emendas e subemendas. 

Art. 192 — Os debates devem realizar-se com respeito, dignidade, ordem, cabendo, aos 
Vereadores, atender as seguintes determinagdes regimentais: 

L Dirigir-se sempre ao Presidente da Câmara, voltado para a Mesa, salvo quando 
responder a aparte, caso em que se dirigirá ao Vereador aparteante; 

. Não usar a palavra sem a solicitar e sem receber consentimento do Presidente; 

. Referir-se ou dirigir-se a outro Vereador, usando sempre o tratamento de Vossa 
Excelência. 

Art. 193 — O Vereador falará: 

L Para apresentar retificação ou impugnação da ata; 

. No expediente, quando inscrito; 
U Para discutir matéria em debate; 

W. Para apartear, na forma regimental; 
V. “Pela ordem”, para apresentar questdo de ordem na observancia de disposição 

regimental, ou solicitar esclarecimentos, da Presidéncia, sobre o andamento dos 

trabalhos; 
VI Para encaminhar a votagao; 
VI Para justificar requerimento de urgéncia; 
VI Para justificar o seu voto; 

IX. Para explicagdo pessoal, destinada à manifestagdo de atitudes pessoais, 
assumidas durante a sessdo ou no exercicio do mandato; 

X. Para apresentar requerimento, na forma regimental. 

Art. 194 — O Vereador que solicitar a palavra deve, inicialmente, declarar a que titulo, dos 
itens do artigo anterior, pede a palavra, e não pode: 

L Usar a palavra com finalidade diferente da alegada; 
. Desviar-se da matéria em debate; 

U Falar sobre matéria vencida; 
W. Usar linguagem imprópria; 
V. Ultrapassar o prazo regimental; 

VI Deixar de atender as adverténcias do Presidente. 
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Art. 195 — O Presidente solicitará, ao orador, por iniciativa própria ou a pedido de qualquer 
Vereador, que interrompa o seu discurso nos seguintes casos: 

L Para a leitura de requerimento de urgência; 
UM Para comunicação importante à Câmara; 

. Para recepção de visitantes; 
W. Para votação de requerimento, solicitando prorrogação de sessão; 
V. Para atender ao pedido de palavra “pela ordem”, para propor Questdo de Ordem 

Regimental. 

Art. 196 — Nenhum Vereador podera solicitar a palavra ao orador, que a estiver usando, 
exceto para solicitar a prorrogação de prazo, levantar questdo de ordem, fazer comunicação 

urgentissima, sempre com permissao dele, sendo computado no tempo do orador. 

Art. 197 — Quando mais de um Vereador solicitar a palavra simultaneamente, o Presidente 
concedé-la-a na seguinte ordem: 

[ Ao líder da bancada; 
U Ao autor da proposição; 
IIi. Ao relator; 

W. Ao autor da emenda; 
V. Ao autor de subemenda. 

SEÇÃO |l 
DOS APARTES 

Art. 198 — Aparte é a interrupção breve e oportuna do orador para indagação ou 
esclarecimento relativo à matéria em debate. 

§ 1° - O Vereador só poderá apartear o orador, se lhe solicitar e obtiver permissão. 

$ 2° - O aparte deve ser expresso em termos corteses e não pode exceder dois minutos. 

§ 3º - Não é permitido aparte: 
[ À palavra do Presidente; 

. Paralelo à palavra do orador; 

. Ao orador que fala “pela ordem”, em explicação pessoal; 
W. No encerramento de votações; 

V. Em declaração de voto. 

SEGAOIII 
DOS PRAZOS 

Art. 199 — Os oradores observam os seguintes prazos para o uso da palavra: 

L Cinco minutos, para apresentarem retificação ou impugnação da ata; 
UM Cinco minutos para o autor justificar a urgência especial de requerimento; 
U Dez minutos, para falar na tribuna, durante o expediente, em tema livre: 

W. Na discussão de: 
a) veto: vinte minutos, com apartes; 
b) parecer de redação final ou de reabertura de discussão: dez minutos, com apartes; 

c) projetos: quinze minutos, com apartes; 
d) parecer pela inconstitucionalidade ou ilegalidade de projetos: quinze minutos, com 

apartes; 

e) parecer do Tribunal de Contas do Estado sobre as contas do Prefeito: quinze 
minutos, com apartes; 
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f processo de destituição da Mesa ou de membros da Mesa: quinze minutos para 
cada Vereador, e trinta minutos para o relator ou para cada denunciado, com 

apartes; 

9) processo de cassação de mandato de Vereador e Prefeito: quinze minutos para 
cada Vereador e sessenta minutos para cada denunciado, com apartes; 

h) requerimento: dez minutos, com apartes; 
i) parecer de comissão sobre circular: dez minutos, com apartes; 
) orçamento municipal anual e plurianual: vinte minutos, tanto em primeira quanto 

em segunda discussão, com apartes. 

V. Em explicagdo pessoal: trés minutos, sem apartes; 
VI Para encaminhamento de votação: cinco minutos, sem apartes; 

VII. Para declaração de voto: dois minutos, sem apartes; 
VI “Pela Ordem”: trés minutos, sem apartes; 

IX. Para apartear: dois minutos; 
X. Emendas e subemendas: dez minutos, com apartes; 
XI. Quando a proposição for relatada em Plenario: 

a) quinze minutos para o relator; 
b) cinco minutos, para os demais membros das comissées; 
c) trés minutos, para Vereadores não integrantes das comissées. 

SEGAO IV 
DO ADIAMENTO 

Art. 200 — O adiamento de discussdo de qualquer proposição estara sujeito a deliberagao 
do Plenario e somente podera ser proposto durante a discussdo da mesma, admitindo-se o pedido, 

no inicio da Ordem do Dia, quando se tratar de matéria constante de sua respectiva pauta. 

$ 1° - A apresentacdo do requerimento não pode interromper o orador que estiver com a 
palavra e deve ser proposta por tempo determinado, ndo podendo exceder o prazo maximo de 

cinco dias Uteis. 

$ 2° - Na apresentacdo de dois ou mais requerimentos de adiamento, sera votado, de 

preferéncia, o que determinar menor prazo. 

$ 3° - Não podera ser concedido mais de um adiamento para cada projeto. 

SEÇÃO V 
DA VISTA 

Art. 201 — O pedido de “vista” de qualquer proposição podera ser requerido pelo Vereador 
e deliberado pelo Plenario, apenas com encaminhamento de votação, desde que seja observado o 

disposto no paragrafo 1° do artigo 200 deste Regimento. 

Paragrafo Unico — O prazo maximo de “vista” é de cinco dias úteis. 

SEGAO VI 
DO ENCERRAMENTO 

Art. 202 — O encerramento da discussão dar-se-a: 

| Por inexisténcia de orador inscrito; 
UM Pelo decurso dos prazos regimentais; 
. A requerimento de qualquer Vereador, mediante deliberação do Plenário. 
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§ 1° - Só poderá ser proposto o encerramento da discussão, nos termos do inciso lll, deste 
artigo, quando, sobre a matéria, já tenham falado, pelo menos, dois Vereadores. 

$ 2º - O requerimento de encerramento da discussão se for rejeitado, só poderá ser 
renovado depois de terem falado, no mínimo, mais dois Vereadores. 

CAPÍTULO Il 
DAS VOTAÇÕES 

SEÇÃO! 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 203 — Votação é o ato complementar da discussão, através do qual o Plenário 

manifesta a sua vontade deliberativa. 

$ 1º - Considera-se qualquer matéria em fase de votação a partir do momento em que o 
Presidente declara encerrada a discussão. 

$ 2º - Quando, no curso de uma votação, esgotar-se o tempo destinado à sessão, esta 
será dada por prorrogada, até que se conclua, por inteiro, a votação da matéria, ressalvada a 
hipétese da falta de número para deliberação, caso em que a sessão será encerrada 

imediatamente. 

$ 3º - O Vereador que estiver impedido de votar de acordo com o que dispõe o Art. 11 
deste Regimento deverá comunicar à Mesa neste sentido. 

Art. 204 — Salvo disposição em contrario prevista nas Constituições Federal e Estadual, na 

Lei Orgânica ou deste Regimento, as deliberações da Câmara serão tomadas por maioria de 
votos, presente a maior parte de seus membros. 

Art. 205 — Os Projetos de Lei, que criem cargos na estrutura administrativa da Câmara, 

serão de iniciativa da Mesa Diretora e somente serão aprovados pela maioria absoluta dos 
membros da Câmara. 

SEÇÃO |l . 
DO QUORUM DAS VOTAÇÕES 

Art. 206 — Dependem do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara a 
aprovação e as alterações das seguintes normas: 

L A rejeição do veto de Prefeito; 
UM Código Tributário do Município; 
U Estatuto dos Servidores Municipais; 

W. Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado; 
V. Código de Posturas; 

VI Lei Instituidora do Regime Juridico Unico dos Servidores Municipais; 
VI Lei Organica Instituidora da Guarda Municipal; 
VIIL. Lei de Criação de Cargos Fungdes ou empregos publicos. 

Paragrafo Unico — Entende-se por quérum da MAIORIA ABSOLUTA como sendo o 

acréscimo de unidade ou fragdo ao resultado da divisdo por dois do nimero de Vereadores que 
compdem a Camara, para alcangar o número inteiro seguinte. 

Art. 207 — Depende da aprovação de maioria qualificada dos Vereadores: 

L Aquisição de bens com encargos ou ônus para o município; 
. Suspensão, extensão ou exclusão de crédito tributário;
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. Isenção de impostos municipais; 
W. Modificação do Território do Município; 

V. Cassação do mandato de Prefeito e Vereadores por crime politico administrativo, 
nos termos da legislação correlata; 

VI Alienação de bens imóveis; 

VI Rejeicdo do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado, sobre as contas do 
Prefeito; 

VIIL. Aprovagdo do pedido de intervengdo no municipio, nos casos admitidos nas 

Constituicdes Federal e Estadual; 
IX. Destituicdo de membros da Mesa da Camara. 
X. Regimento Interno da Camara; 

Paragrafo Unico — Entende-se por quérum da MAIORIA QUALIFICADA como sendo 2/3 

(dois tercos) dos parlamentares que compdem a Camara, adicionando-se o necessario para 

alcangar o número inteiro seguinte. 

SEGAOIII . 
DO ENCAMINHAMENTO DAS VOTAÇÕES 

Art. 208 — Anunciada uma votação, poderá o Vereador pedir a palavra para encaminha-la, 

ressalvadas as disposições regimentais em contrário. 

$ 1º - Para encaminhar a votação, nenhum Vereador, salvo disposição expressa em 
contrário, poderá falar por mais de dez minutos, reduzidos para cinco nas proposições em regime 

de urgência. 

$ 2º - As matérias submetidas ao regime de urgência só poderão ter a sua votação 
encaminhada, no máximo uma vez, por um Vereador de cada partido, fixado o prazo de ate cinco 
minutos para cada orador. 

$ 3º - As questões de ordem e quaisquer incidentes supervenientes serão computadas no 
prazo de encaminhamento do orador, se suscitados por ele ou com a sua permissão. 

§ 4° - Nenhum Vereador, salvo o relator, podera falar mais de uma vez, para encaminhar a 
votação de proposição principal, de substitutivos ou de grupo de emendas. 

$ 5° - Aprovado o requerimento de votação de um projeto por partes, podera um Vereador 
de cada partido encaminhar a votação das mesmas, para o que dispora, sucessivamente, de cinco 

minutos. 

SEGAO IV . 
DOS PROCESSOS DE VOTAÇÃO 

Art. 209 — Os processos de votação são dois: 

[ Simbólico; 
. Nominal; 

$ 1° - O processo simbólico de votação consiste na simples contagem de votos favoraveis 
e contrarios, apurados na forma estabelecida no paragrafo seguinte. 

$ 2° - Quando o Presidente submeter qualquer matéria a votação, pelo processo simbdlico, 
convidara os Vereadores que estiverem de acordo a permanecerem sentados e, os que forem 
contrérios a se levantarem, procedendo, em seguida, & necessaria contagem e a proclamagéo do 

resultado.
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$ 3º - A votação nominal será feita pela chamada dos presentes pelo Secretário, devendo 
os Vereadores responder “sim” ou “não”, conforme forem favoráveis ou contrários à proposição. 

$ 4º - O Presidente proclamará o resultado, determinando a leitura do número total e 
anotando, nas proposições, os nomes dos Vereadores que tenham votado “sim” e dos que tenham 

votado “não”. 

§ 5° - É Obrigatório o processo nominal nas deliberações por maioria absoluta ou de dois 

terços dos Vereadores. 

$ 6° - A retificação de voto só será admitida imediatamente após a repetição pelo 
Secretário, da resposta de cada Vereador. 

$ 7º - Os Vereadores que chegarem ao recinto do Plenário após terem sido chamados, 

aguardarão a chamada do último nome da lista, quando será convidado a manifestar seu voto. 

$ 8º - O Presidente ou assessor, por determinação daquele, anunciará o encerramento da 

votação e proclamará o resultado. 

$ 9° - Depois de proclamado o resultado, nenhum Vereador será admitido a votar. 

$ 10º - Dependerá de requerimento aprovado pelo Plenário a votação nominal de matéria 
para a qual este Regimento não a exige. 

$ 11º - O requerimento verbal não admite votação nominal. 

Parágrafo Único - O voto de desempate do Presidente só é exercitável nas votações 
simbólicas e nas nominais, somente quando se tratar de matéria em que não vote. 

Art. 210 — As votações devem ser feitas após o encerramento da discussão, só se 

interrompendo por falta de “quorum”. 

Parágrafo Único — Quando se esgotar o tempo regimental da sessão e a discussão de uma 

proposição já estiverem encerrados, considerar-se-á a sessão prorrogada até ser concluída a 
votação da matéria. 

Art. 211 — Anunciada uma votação, poderá o Vereador pedir a palavra para encaminhá-la, 
ainda que se trate de matéria não sujeita à discussão, a menos que o regimento explicitamente o 

proíba. 

Art. 212 — Tem preferência, para votação, as emendas supressivas e substitutivas, 
oriundas das Comissões. 

Parágrafo Único — Apresentadas duas ou mais emendas sobre o mesmo artigo, parágrafo, 

inciso ou alínea, será admissível requerimento de preferência para a votação daquela emenda que 
melhor adaptar-se ao projeto, sendo o requerimento votado pelo Plenário, sem preceder 
discussão. 

Art. 213 — Destaque é a ato de separar parte do texto de uma proposição, para possibilitar 
a sua apreciação isolada pelo Plenário. 

Art. 214 — Justificativa de voto é a declaração feita pelo Vereador, sobre razões do seu 
voto. 

SEÇÃOV _ 
DA VERIFICAÇÃO
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Art. 215 — Se algum Vereador tiver dúvida quanto ao resultado da votação simbólica, 

proclamada pelo Presidente, poderá requerer verificação nominal de votação. 

$ 1° - O requerimento de verificação nominal de votação será de imediato e 

necessariamente, atendido pelo Presidente. 

§ 2° - Nenhuma votação admitirá mais de uma verificação. 

§ 3° - Ficara prejudicado o requerimento de verificação nominal de votação, caso não se 
encontre presente, no momento que for chamado, pela primeira vez, o Vereador que a requereu. 

SEÇÃO VI 
DA DECLARAÇÃO DE VOTO 

Art. 216 — Declaração de voto é o pronunciamento do Vereador sobre os motivos que o 
levaram a manifestar-se contrário ou favorável à matéria votada. 

Art. 217 — A declaração de voto, a qualquer matéria, far-se-á de uma vez, depois de 
concluída, por inteiro, a votação de todas as peças da proposição. 

$ 1º - Em declaração de voto, cada Vereador dispõe de três minutos, sendo proibidos os 
apartes. 

$ 2º - Quando a declaração de voto estiver formulada por escrito, poderá o Vereador 
solicitar a sua inclusão no respectivo processo e na ata dos trabalhos, em inteiro teor. 

CAPÍTULO l 
DA QUESTÃO DE ORDEM 

Art. 218 — Questão de ordem é toda dúvida levantada em Plenário quanto à interpretação 
do Regimento, sua aplicação ou legalidade. 

$ 1º - As questões de ordem devem ser formuladas com clareza e com a indicação precisa 
das disposições regimentais que se pretenda elucidar. 

$ 2º - Não observando o propositor o disposto neste artigo, poderá o Presidente cassar-lhe 
a palavra e não tomar em consideração a questão levantada. 

Art. 219 — Cabe, ao Presidente da Câmara, resolver, soberanamente, as questões de 
ordem, não sendo lícito a qualquer Vereador opor-se à decisão ou criticá-la, na sessão em que for 
requerida. 

Parágrafo Único — Cabe, ao Vereador, recurso da decisão que será encaminhada à 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação, cujo parecer será submetido ao Plenário, na forma 
deste Regimento. 

Art. 220 — Em qualquer fase da sessão, poderá o Vereador pedir a palavra “pela ordem”, 

para fazer reclamação quanto à aplicação do Regimento, desde que observe o disposto no Art. 
193 deste Regimento. 

CAPITULO IV 
DA REDAGAO FINAL 

Art. 221 — Terminada a fase de votagdo, sera o Projeto, com as emendas aprovadas, 
enviado a Comissão de Legislação, Justica e Redação, de acordo com a deliberagéo do Plenario. 

53
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Art. 222 - O projeto incorporado das emendas aprovadas em primeiro tumo se houver, terá 

redação final, elaborada pela Mesa, observado o seguinte: 
L Elaboração conforme o vencido, podendo a Mesa determinar sem alteração do 

conteúdo, correção de erros de linguagem e de técnica legislativa; 

. Publicação do demonstrativo no Diário da Câmara; 
1. Inclusão na Ordem do Dia, com antecedéncia de sete dias; 

Paragrafo Unico - A Mesa tera um prazo de sete dias para elaborar a redação final. 

Art. 223 - Apresentada emenda de redação, sera ela discutida e votada na forma do 
disposto no Capitulo |l, deste Titulo. 

Art. 224 - Não havendo emendas, ou havendo, após a sua votação, o Presidente declarara 

aprovada a redagéo final do projeto, sem votação. 

Art. 225 — A Redação Final sera discutida e votada na sessão imediata, salvo se houver 
requerimento de dispensa de intersticio regimental proposto e aprovado. 

Paragrafo Unico — Aceita a dispensa de intersticio, a redação sera feita na mesma sessao 

pela Comissão, com a maioria dos seus membros, devendo o Presidente da Camara designar 
outros membros para a Comissão, quando ausentes, em Plenario, os titulares. 

Art. 226 — Se, por acaso, for encontrada incoeréncia, contradicdo ou incorre¢do na 

redação, podera ser apresentada emenda modificativa que não altere a substancia do projeto 
aprovado. 

CAPITULO V 
DA PREFERENCIA 

Art. 227 - Preferéncia é a primazia de discuss&o e votagdo de uma proposição sobre outra, 
ou outras. 

Art. 228 - Terao preferéncia para discusséo e votação, na seguinte ordem: 
L Matéria de iniciativa do Prefeito, cujo prazo de apreciação tenha decorrido. 

W. Veto do Chefe do Poder Executivo. 
1. Redação final. 
W. Projeto de Lei Orçamentária. 

V. Matéria cuja discussao tenha sido iniciada. 
VI. Projetos em pauta, respeitada a ordem de preferéncia. 
VIIL Demais proposições. 

Paragrafo Unico - As matérias em regime de urgéncia, nos termos dos artigos 143 e 144, 
terdo preferéncia dentro da mesma discussão. 

Art. 229 - O substitutivo geral tera preferéncia na votação sobre a proposição principal. 

Paragrafo Unico - Havendo mais de um substitutivo geral, cabera a preferéncia ao da 

Comissão que tenha competéncia especifica para opinar sobre o mérito da proposição. 

Art. 230 - Nas demais emendas, terdo preferéncia: 

L A supressiva sobre as demais. 
W. A substitutiva e modificativa. 
UA A de Comissão sobre as de Vereadores. 
W. Os requerimentos sujeitos a discussão ou votação terão preferência pela ordem de 

apresentação.
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CAPITULO VI _ 
DO REGIME DE URGENCIA 

Art. 231 - A requerimento da Mesa, de Comissdo competente para opinar sobre matéria, ou 

um terço dos Vereadores, devidamente fundamentado, o Plenario podera decidir pela tramitagdo 
de proposições em regime de urgéncia. 

Art. 232 - O regime de urgéncia implica: 
L No pronunciamento das Comissões permanentes sobre a proposição, no prazo 

conjunto de cinco dias, contados da aprovação do regime de urgência. 
1. Na inclus&o da proposição na pauta da Ordem do Dia, na primeira sessão ordinaria 

seguinte ao término do prazo fixado no inciso anterior, com ou sem parecer. 

TiTULO VI 

DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 
CAPITULOI — 

DA EMENDA A LEI ORGANICA 

Art. 233 - Aplica-se a proposta de Emenda a Lei Organica as normas que regem as 
proposi¢des em geral, no que não contrariem o disposto neste Capitulo. 

Art. 234 - Publicada a proposta nos termos da Lei Organica, sera constituida comissao 
especial, composta de cinco membros indicados pelos lideres de bancadas, observada a 
proporcionalidade partidaria que, depois da instrução do processo pelo órgão de assessoramento 

da Camara, sobre ela exarara parecer em quinze dias. 

$ 1° - Cabe a Comissão a escolha de seu Presidente e Relator. 

$ 2° - Incumbe a Comissé&o, preliminarmente, o exame da admissibilidade da proposta, nos 
termos do disposto no art. 138 deste Regimento; concluindo a Comissao pela inadmissibilidade e 
havendo recurso, interrompe-se o prazo do “caput” deste artigo, até decisão final. 

Art. 235 - Somente serdo admitidas emendas apresentadas a Comissao Especial, no prazo 

que lhe é estabelecido para emitir parecer, desde que subscritas por um tergo dos Vereadores. 

Art. 236 - Na discussdo em primeiro turno, representante dos signatarios da proposta de 
Emenda a Lei Organica tera primazia no uso da palavra, por dez minutos, prorrogaveis por mais 
trés. 

§ 1° - No caso de proposta do Prefeito, usara da palavra quem este indicar, até o inicio da 

sessdo; se ninguém for indicado, podera usar a palavra para sugestdes da proposta o Vereador a 
que se refere o artigo 112, $ 6°, deste Regimento. 

$ 2°. Tratando-se de emenda popular, na forma da Lei Organica, os signatarios, no ato da 
apresentação da proposta, indicardo desde logo, o seu representante para a sustentagéo oral, com 
legitimidade, também, para recorrer, obedecendo ao disposto no artigo 265, deste Regimento. 

Art. 237 - O referendo popular à matéria de Emenda a Lei Organica obedecera ao disposto 
em Lei Complementar. 

TÍTULO VI 

DA ELABORAGAO LEGISLATIVA ESPECIAL 
CAPITULO | 

, ,
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DO ORÇAMENTO 

Art. 238 — A proposta orçamentária da Câmara será encaminhada ao Poder Executivo até 
o dia trinta e um de julho, para ser incorporada ao Projeto de Orçamento Geral do Município, para 

o exercício subsequente. 

$ 1º - Recebido o Projeto de Lei Orçamentária, oriundo do Poder Executivo, o Presidente 
dará conhecimento, ao Plenário, e, na sessão seguinte, o encaminhará às Comissões 

competentes, para emitirem pareceres e distribuirá xerocópias do mesmo aos Vereadores. 

$ 2º - As Comissões se pronunciarão nos seguintes prazos e ordem: 

L Dez dias úteis: Comissão de Legislação, Justiça e Redação; 
. Dez dias úteis: Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Bem Estar Social, 

Ecologia e Defesa do Cidadão; 
u Quinze dias úteis: Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Fiscalização. 

$ 3º - Na Comissão de Legislação, Justiça e Redação somente serão apresentadas e 
recebidas emendas que digam respeito ao texto do projeto. 

$ 4º - Compete, à Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Bem Estar Social, Ecologia e 
Defesa do Cidadão, apresentar e receber emendas que abordem assuntos relativos à educação, 
cultura, saúde, meio ambiente e a defesa do cidadão. 

$ 5º - Compete, à Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Fiscalização, 
apresentar e receber emendas que tratem da compatibilidade de elementos de despesas com a 

Lei Federal 4.320/64, da adequação do Projeto ao Plano Plurianual de investimentos e à Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, bem como, ao remanejamento de dotação de uma unidade orçamentária 
para outra ou de um elemento de despesa para outro. 

$ 6° - Os prazos estabelecidos nos incisos |, 1l e Ill do $ 2º deste artigo destinam-se a 
emissão de pareceres ao Projeto, às emendas a ele apresentadas nas respectivas comissões e 
são improrrogáveis. 

§ 7º - Emitidos os pareceres, pelas Comissões competentes, ao Projeto de Lei 

Orçamentária entrara para a Ordem do Dia das sessdes seguintes, para receber discussdes e 
posteriores votações. 

$ 8° - Apds aprovação dos Pareceres. O Projeto de Lei Orçamentária entrara para a Ordem 
do Dia das sessões seguintes, para receber discussdes e posteriores votagdes. 

Art. 239 — O Poder Executivo podera enviar mensagem a Camara, propondo modificagées 

no Projeto de Lei Orgamentaria, enquanto não se iniciar a votagdo nas Comissdes Permanentes da 
parte cuja alteração é proposta. 

Art. 240 — Ao Projeto de lei Or¢amentaria, poderão, ainda, ser apresentadas emendas em 
Plenario na fase da primeira discussdo e encaminhadas as Comissdes competentes para emitirem 
pareceres no prazo de cinco dias Uteis. 

Art. 241 — Na segunda discussão, serdo votadas as emendas e, se aprovadas, o projeto 
retornara, com as emendas, à Comissdo de Economia, Finangas, Orçamento e Fiscalizagdo, para 

serem incluidas na Lei Orgamentaria, que recebera a redagao final. 

Art. 242 — Na fase das discussGes podera cada Vereador falar, pelo prazo de vinte 

minutos, sobre o projeto e emendas apresentadas.
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Art. 243 — Terão preferência, na discussão, o autor da emenda e o relator da Comissão de 
Economia, Finanças, Orçamento e Fiscalização. 

Art. 244 — As sessões realizadas, para discussão do orçamento, terão a Ordem do Dia 
reservada a esta matéria e o expediente ficara reduzido a trinta minutos. 

Art. 245 — Aplicam-se ao Projeto de Lei Orçamentária, no que não contrariar o disposto 
neste capitulo, as regras do processo Legislativo constantes deste Regimento. 

Art. 246 — O Orçamento Plurianual de Investimentos abrangerá o período de quatro anos 
consecutivos e terá suas dotações anuais incluídas no orçamento de cada exercício. 

Parágrafo Único — A iniciativa do projeto de Lei do Plano Plurianual é do poder Executivo e 
o seu envio à Câmara deverá ser feito até 31 de agosto do primeiro ano de mandato, e 

devolvido para sanção do poder Executivo até 31 de dezembro, tendo em vista o que dispõem os 
arts. 24, 30, 165 e 35 do ADCT CF. 

Art. 247 — Aplicam-se, ao Orçamento Plurianual de Investimentos, às regras estabelecidas 
neste capítulo para o Orçamento anual, excetuando-se, tão somente, o prazo para aprovação da 
matéria, a que se refere o Art. 238 deste Regimento. 

Art. 248 — A remessa, pelo Executivo, do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, à 
Câmara Municipal será até 30 de abril de cada exercício financeiro e, devolvido para sanção, até 
o encerramento do primeiro periodo ordinário, conforme o disposto no artigo 35 $ 2º, inciso Il 

do Ato das Disposi¢des Constitucionais Transitórias (ADCT CF), podendo a Camara funcionar 
extraordinariamente. 

CAPITULO Il 
DA TOMADA DE CONTAS DO PREFEITO 

Art. 249 — Logo que chegue à Camara, em qualquer momento da sessão, o processo de 
prestacdo das contas do Prefeito, com o respectivo parecer prévio do Tribunal de Contas do 
Estado, este Ultimo será, imediatamente, lido em Plenario e distribuido em cépias xerogréficas, aos 

Vereadores, sendo, em seguida, enviado a Comissdo de Economia, Finangas, Or¢amento e 
Fiscalizagdo. 

Art. 250 — A Comissdo de Economia, Finangas, Or¢amento e Fiscalizagdo, após o 
recebimento da matéria, apreciara o parecer do Tribunal de Contas do Estado, no prazo 

improrrogavel de vinte dias Uteis, e apresentara o Projeto de Decreto Legislativo, aprovando ou 
rejeitando as contas do Prefeito. 

$ 1° - Findo o prazo de que trata o “caput” deste artigo, sem que a comissão tenha 

apreciado a matéria, esta sera, imediatamente, incluida na Ordem do Dia. 

$ 2° - Na hipótese do paragrafo anterior, se o Plenario decidir, por dois tercos dos 

membros da Camara, pela aprovação ou rejeicdo das contas, em desacordo com o parecer do 
Tribunal de Contas do Estado, sera de imediato, elaborado e promulgado, pela Mesa, o Decreto 
Legislativo. 

$ 3° - As sessões em que se discutem as contas terdo o expediente reduzido ha trinta 
minutos, contados do final da leitura da ata, ficando a Ordem do Dia reservada a essa finalidade. 

Art. 251 — A Camara tem o prazo de sessenta dias, apds o recebimento do parecer prévio 
do Tribunal de Contas do Estado, para julgar as contas do Prefeito.
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§ 1º - Decorrido o prazo, sem deliberação, as contas serão consideradas aprovadas ou 
rejeitadas de acordo com a conclusão do parecer do Tribunal de Contas do Estado, cabendo, à 

Mesa Diretora da Câmara reconhecer o fato e, em seguida, publicar Decreto Legislativo acatando 
a decisão do Tribunal de Contas do Estado. 

§ 2° - Rejeitadas as contas, o parecer será remetido à Comissão de Economia, Finanças, 
Orçamento e Fiscalização, para estabelecer as providencias determinadas no “caput” do art. 208 
deste Regimento. 

Art. 252 — A Câmara funcionará, em sessões extraordinárias, de modo que as contas 
possam ser tomadas e julgadas dentro do prazo estabelecido neste capítulo. 

CAPÍTULO l 
DOS CÓDIGOS 

Art. 253 — Código é a reunião de disposições legais sobre a mesma matéria, de modo 
orgânico e sistemático, visando estabelecer os princípios gerais do sistema adotado e prover, 

completamente, a matéria tratada. 

Art. 254 — Consolidação é a reunião de diversas Leis em vigor, sobre o mesmo assunto, 

sem sistematização. 

Art. 255 — Regimento é o conjunto de normas disciplinares e fundamentais, que regem as 
atividades internas do Poder Legislativo. 

Art. 256 — Recebido o projeto de Código ou apresentado à Mesa, o Presidente comunicará 

o fato ao Plenário e determinará a distribuição de cópias aos Vereadores. 

$ 1º - No decurso da mesma sessão, o Presidente, mediante indicação dos líderes, 
nomeará Comissão Especial, composta de cinco membros, para emitir parecer sobre o projeto e 

emendas. 

§ 2º - Durante o prazo de trinta dias, poderão os Vereadores apresentar emendas 

diretamente à Comissão Especial. 

Art. 257 — Nomeada a Comissão, ela se reunirá, na primeira sessão ordinária subsequente, 
para eleger Presidente e Vice-Presidente. 

$ 1º - Eleito o Presidente, este designará, imediatamente, o relator. 

$ 2º - O relator emitirá o seu parecer, nos dez dias seguintes à data de encerramento para 
a apresentação de emendas. 

§ 3° - Esgotado o prazo de que trata o paragrafo anterior, a Comissão terá mais vinte dias 

para discutir a votar o projeto, com o parecer, e as emendas. 

Art. 258 — Decorrido o prazo referido no $ 3º, do artigo anterior, ou antes, se a Comissão 
antecipar o seu parecer, entrará o processo para a pauta da Ordem do Dia da sessão seguinte. 

$ 1º - A discussão e votação serão feitas em dois turnos. 

$ 2º - As emendas serão votadas em bloco, em primeiro lugar, aquelas com parecer 
favorável, e, depois, as demais com parecer contrário, por um quinto dos membros da Câmara. 

$ 3º - Nas discussões do projeto, poderão falar os Vereadores, pelo prazo improrrogável de 
quinze minutos, salvo o relator, que disporá de trinta minutos.
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$ 4º - O encaminhamento de votação será feito por líder ou por Vereador por ele indicado. 

$ 5º - Poder-se-á encerrar a discussão, mediante requerimento de líder, depois de debatida 
a matéria em cinco sessões, se, antes, não for encerrada por falta de oradores. 

Art. 259 — A Mesa destinará a realização de sessões exclusivamente para a discussão e 
votação dos Projetos de Códigos. 

Art. 260 — Aprovados os projetos e emendas, será a matéria encaminhada à Comissão 
Especial que elaborará a redação final, dentro de cinco dias úteis. 

Art. 261 — Será disponibilizada cópia aos Vereadores, com antecedência mínima de cinco 
dias, do projeto, com a redação final devidamente elaborada, para efetiva discussão e votação. 

Parágrafo Unico — As emendas à redação final serão apresentadas na propria sessão e 
votadas imediatamente, após receberem o parecer do relator. 

Art. 262 — O disposto neste capítulo não se aplica aos projetos que cuidem de alterações 
parciais de Códigos, os quais terão a tramitação normal dos demais projetos. 

TÍTULO VIII 

DO RECONHECIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA 

Art. 263 — Para que a Câmara reconheça de utilidade pública as entidades culturais, 

filantrópicas, associações comunitárias e clubes de serviços, será necessário que elas atendam 
aos seguintes requisitos: 

I Que apresentem copias dos estatutos registrados no livro de pessoa juridica do 
cartério local; 

UM Que tenham personalidade jurídica; 
u Que estejam em efetivo e continuo funcionamento nos dois anos imediatamente 

anteriores ao pedido de reconhecimento; 
W. Relação de serviços prestados à comunidade; 

V. Que os cargos da diretoria ndo sejam remunerados e nem distribuam bonificagdes 
ou vantagens a dirigentes mantenedores, ou lucros a associados sobre nenhuma 

forma; 
VI Que, comprovadamente, mediante a apresentagéo de relatério circunstanciado de 

fatos como promogdo da educagdo, do bem-estar social e comunitario ou 
exerceram atividades de pesquisas cientificas, de cultura artistica, filantropica, 

estas de carater geral ou discriminado e predominante que caracterize a sua 
filantropia; 

VIL Que apresentem folha corrida, comprovando a sua idoneidade, assinada por 

autoridade policial do Estado ou por pessoa idénea do Municipio; 
VIIL Que se obriguem a publicar, anualmente, a demonstração da receita e da despesa 

realizada no periodo anterior; 

IX. Que apresentem relação dos membros da diretoria; 
X. Que apresentem quadro demonstrativo das receitas e despesas nos Ultimos dois 

anos. 

TITULO IX 

DA PARTICIPAGAO POPULAR NOS TRABALHOS DO PODER LEGISLATIVO 
CAPITULO |
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DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 264 — A participação de associações representativas da sociedade civil ou de cidadão, 
nos trabalhos Legislativos, se processará por intermédio de: 

[ Uso da tribuna; 
UM Apresentação de abaixo-assinado, firmado por cinco por cento, no mínimo do 

eleitorado ativo do Município, propondo projetos de matéria legislativa; 

U Audiências públicas de Comissões; 
W. Cooperação no planejamento municipal. 

Art. 265 — Obrigar-se-á a associação representativa ou o cidadão que, solicitar, ou for 

convidado a participar dos trabalhos Legislativos, a obedecer ao disposto neste Regimento Interno, 
às determinações do Vereador que estiver dirigindo os trabalhos e a respeitar as normas de 

comportamento do decoro parlamentar. 

Parágrafo Unico — O Vereador que estiver na Presidéncia dos trabalhos poderá, a qualquer 

momento, suspender a reunião quando se infringir o caput deste artigo. 

CAPÍTULO Il 
DO USO DA TRIBUNA LIVRE 

Art. 266 — Fica assegurado, nesta Câmara, o funcionamento da Tribuna Livre. 

Parágrafo Único — A Tribuna Livre é acessível aos cidadãos de Olho D'Água ou pessoas 
radicadas neste município, e funcionará nas sessões ordinárias. 

Art. 267 — Para usar a Tribuna Livre, além de satisfazer os requisitos previstos no 
Parágrafo Unico de artigo anterior, o candidato ao uso da Tribuna deve: 

L Ser presidente ou representante de: 
a) sindicato de classe; 
b) associação comunitária rural, urbana, cultural ou estudantil; 

c) entidade filantropica; 
d) clube de servigo ou esportivo; 

e) partido politico sem representagdo neste Poder Legislativo. 

UM Ser subscritor de requerimento propondo projeto de matéria legislativa de iniciativa 

popular, conforme estabelecido no Art. 46 da Lei Orgânica do Município de Olho 
D'Água. 

. Ser reconhecido por sua conduta e reputação ilibada. 

Art. 268 — Das sessões destinadas ao uso da Tribuna Livre participará, apenas, um 
representante, o qual se submeterá às seguintes normas regimentais: 

[ Inscrição prévia, na Secretaria da Câmara, cientificando o tema a ser abordado; 
UM Respeito ao decoro e não se desviar do tema objeto da inscrição; 
. Apresentar-se condignamente trajado. 

$ 1º - Caso a Presidência discorde do tema objeto da inscrição, a Mesa decidirá pela 
conveniência ou não de sua abordagem. 

$ 2º - Aceito o tema, o Presidente oficializará ao candidato, com antecedência mínima de 
três dias, a data e o horário de participação do inscrito na Tribuna Livre, e comunicará, aos 

Vereadores, na sessão anterior, a abordagem do tema. 
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$ 3º - O representante legal fará uso da palavra, na Tribuna Livre, logo após apresentação 
das matérias do expediente, por dez minutos, com direito a mais de cinco minutos para a réplica. 

$ 4º - O candidato que não comparecer, sem motivo justo, à Tribuna Livre na data fixada 
pela Secretaria, terá cancelada a sua inscrição. 

_CAPITULO l . 
DAS AUDIÊNCIAS DAS COMISSÕES 

Art. 269 — Em caso de solicitação, as Comissões Permanentes e Temporárias da Câmara 
Municipal realizarão audiências públicas, para atender reivindicações ou sugestões sobre projetos 
ou investigações que estejam sendo discutidos ou processados. 

Parágrafo Unico — Os membros das Comissões ou qualquer Vereador poderão solicitar, ao 

Presidente, a convocação de representantes de entidades, associações ou cidadão para participar 
de audiências públicas das Comissões. 

TÍTULO X 

DO REGIMENTO INTERNO 
CAPÍTULO | 

DA INTERPRETAÇÃO E DOS PRECEDENTES 

Art. 270 — As interpretações do Regimento, feitas pelo Presidente da Câmara, em assuntos 
controversos, constituirão precedentes, desde que a Presidência assim o declare, por iniciativa 
própria ou a requerimento de qualquer Vereador. 

Art. 271 — Os casos não previstos neste Regimento serão resolvidos, soberanamente, pelo 
Plenário e as soluções constituirão precedentes regimentais. 

CAPÍTULO Il 
DA REFORMA DO REGIMENTO 

Art. 272 — Qualquer Projeto de Resolução, modificando o Regimento Interno, depois de lido 
em Plenário, será encaminhado à Mesa, para opinar sobre o mesmo, dentro do prazo de cinco dias 

úteis. 

Parágrafo Único — Após esta medida preliminar, seguirá o Projeto de Resolução para a 
tramitação normal dos demais processos. 

TÍTULO XI 

DA SANÇÃO, DO VETO E DA PROMULGAÇÃO 
CAPÍTULO ÚNICO 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 273 — Aprovado o Projeto de Lei, o Presidente da Câmara enviá-lo-á ao Prefeito, para 

os fins que especifica o artigo 50 da Lei Orgânica. 

Art. 274 — Os autógrafos de Leis, antes de serem remetidos ao Prefeito, serão registrados 

em livro próprio e arquivadas as cópias na Secretaria da Câmara, levando a assinatura do 
Presidente e do 1º Secretário. 

$ 1º - Os membros da Mesa, referidos no “caput” deste artigo, não poderão, sob pena de 
destituição, recusarem-se a por autógrafos. 
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§ 2° - Decorrido o prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento dos 

respectivos autógrafos, sem a manifestação do Prefeito, o Projeto será tido como sancionado, 
sendo obrigatória a sua imediata promulgação pelo Presidente da Câmara. 

Art. 275 — Comunicado o veto ao Presidente da Câmara este disporá de trinta dias úteis, 
contados do seu recebimento para apreciá-lo. 

$ 1º - Recebido o veto, o mesmo será imediatamente encaminhado à Comissão de 
Legislação, Justiça e Redação, que emitirá parecer. 

$ 2º - A Comissão de Legislação, Justiça e Redação, tem o prazo improrrogável de dez 

dias úteis para a sua manifestação. 

$ 3º - Se a Comissão não se pronunciar no prazo indicado, a Presidência da Câmara 
incluirá a matéria, na pauta da Ordem do Dia da sessão imediata, independentemente de parecer. 

$ 4º - O veto será mantido quando não obtiver o voto contrario da maioria absoluta dos 
membros da Câmara. 

$ 5º - Se o veto não for apreciado, no prazo fixado no caput deste artigo, será considerado 
mantido. 

Art. 276 — Caso ocorra veto, em período de recesso Legislativo, o Presidente da Câmara, 

tomando conhecimento do fato, dará ciência aos Vereadores e, atendendo a requerimento da 
maioria absoluta de seus membros, convoca-la-a extraordinariamente para aprecia-lo. 

Art. 277 — Rejeitado o veto, o Projeto sera enviado, ao Prefeito, para promulgação. Se ele 
nao o promulgar, dentro de quarenta e oito horas, o Presidente da Camara o promulgara, sob pena 
de responsabilidade. 

Art. 278 — Os Decretos Legislativos e as resolugdes, desde que aprovados os respectivos 
projetos, serdo promulgados pelo Presidente da Camara. 

Art. 279 — Para promulgacdo de leis, utilizar-se-a a numeração subsequiente aquela 

existente na Prefeitura Municipal. 

TiTULO XII 

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 
CAPITULO | 

DOs suBsIDIOS 

Art. 280 — Os subsidios do Prefeito e do Vice-Prefeito, bem como, a forma de sua 
atualizagdo, serão fixados através de Projeto de Lei da Camara, até o final de cada legislatura, 

para vigorar na subseqtente. 

$ 1° - Os subsidios do Prefeito e do Vice-Prefeito serao fixados em parcela única, vedado o 
acréscimo de qualquer outra espécie remuneratéria, obedecendo ao disposto nos incisos X e XI do 
art. 37 da Constituicdo Federal. 

$ 2° - Os subsidios do Prefeito e Vice-Prefeito serdo alterados através de lei especifica da 
Camara, assegurando-se a sua revisdo anual, sempre na mesma data da revisdo geral dos 

servidores, sem distingdo de indices. 

CAPITULO Il 
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DAS LICENÇAS 

Art. 281 — A licença, ao Prefeito, será concedida nos seguintes casos: 

L Para ausentar-se do Município, por prazo superior a 15 (quinze) dias consecutivos: 

a) por motivo de doença, devidamente comprovada; 
b) a serviço ou em missão de representação do Município, mediante solicitação 

escrita do chefe do Executivo. 

UM Para afastar-se do cargo, por mais de quinze consecutivos: 
a) por motivo de doença, devidamente comprovada; 
b) mediante solicitação expressa, para tratar de interesses particulares. 

Parágrafo Único — Somente pelo voto de dois terços dos membros da Câmara, poderá ser 

rejeitado o pedido de licença do Prefeito. 

CAPITULO l 
DAS INFORMAÇÕES 

Art. 282 — Compete a Câmara, solicitar, ao Prefeito, quaisquer informações sobre assuntos 

referentes à administração municipal. 

Parágrafo Único — As informações serão solicitadas por requerimento, proposto por 
qualquer Vereador. 

Art. 283 — Aprovado o pedido de informação pela Câmara, será encaminhado, por oficio, 

ao Prefeito, que tem o prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, para prestar 
as informações. 

Art. 284 — Os pedidos de informações poderão ser reiterados, se não satisfizerem ao autor, 

mediante novo requerimento, que deverá seguir a tramitação regimental, contando-se novo prazo. 

CAPITULO IV . . 
DO JULGAMENTO DO PREFEITO E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS POR INFRAÇÃO POLÍTICO- 

ADMINISTRATIVA 

Art. 285 — São infrações politico-administrativas do Prefeito e/ou Secretarios Municipais as 
previstas na Legislação Federal. 

Parágrafo Único — O Prefeito será processado, nas infrações politico-administrativas, pelo 
rito estabelecido na Lei Orgânica municipal, obedecendo ao que dispõe a legislação federal 
pertinente. 

Art. 286 - O julgamento do Prefeito e dos Secretários Municipais, por infração político- 

administrativa definida em Lei Complementar à Lei Orgânica, seguirá o procedimento regulado 
neste Capitulo. 

Art. 287 - Recebida a denúncia, o Presidente da Camara, na primeira sessdo que se 

realizar, determinara sua leitura e consultara o Plenario sobre o seu recebimento. 

Paragrafo Unico - A denúncia devera ter forma escrita, com exposição dos fatos e 

indicação das provas. 

Art. 288 - Decidido o recebimento da acusação contra o Prefeito ou Secretario Municipal, 

pelo voto favoravel da maioria absoluta, ou mais, dos membros da Camara Municipal, constituir-se- 
á imediatamente, Comissão Processante. 
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Art. 289 - Ficará impedido de votar e de integrar Comissão Processante, o Vereador 

denunciante, convocando-se, para funcionar no processo, o seu suplente, que, por sua vez, não 
poderá integrar a Comissão Processante. 

Parágrafo Único - Se o denunciante for o Presidente da Câmara, deverá, para os atos do 
processo, passar a Presidência ao seu substituto. 

Art. 290 - Instalado a Comissão, será notificado o denunciado, em cinco dias, com a 
remessa de cópia da denúncia e documentos que a instruírem. 

$ 1º - No prazo de cinco dias da notificação, o denunciado poderá apresentar defesa 

prévia, por escrito, indicando as provas que pretende produzir e o rol, de no máximo cinco 
testemunhas. 

$ 2º - Se o denunciado estiver ausente do Município, a notificação far-se-á por edital, 
publicado duas vezes no Orgão Oficial do Município, com intervalo de três dias, pelo menos, 

exceto nos casos de licença autorizada pela Câmara, caso em que se aguardará o seu retorno. 

Art. 291 - Decorrido o prazo da defesa prévia, a Comissão Processante emitirá parecer em 

cinco dias, opinando pelo prosseguimento ou arquivamento da denúncia. 

$ 1º - Se o parecer for pelo arquivamento, será submetido à deliberação, por maioria 
absoluta de votos, do Plenário. 

§ 2° - Decidindo o Plenário ou opinando a Comissão pelo prosseguimento, passará o 

processo imediatamente à fase de instrução. 

Art. 292 - Na instrução a Comissão Processante fará as diligências necessárias, ouvirá as 
testemunhas e examinará as demais provas produzidas. 

Parágrafo Único - O denunciado será intimado de todos os atos do processo, 
pessoalmente ou na pessoa de seu procurador com antecedência de, pelo menos vinte e quatro 

horas, permitindo-se a ele ou ao seu procurador, assistir a todas as reuniões ou audiências, e a 
formular perguntas às testemunhas, bem como requerer o que for de interesse da defesa. 

Art. 293 - Concluída a instrução, será aberta vista do processo ao denunciado para 
apresentar razões escritas, no prazo de cinco dias, após o que a Comissão emitirá parecer final, 

pela procedência ou improcedência da denúncia, encaminhando os autos à Mesa. 

Art. 294 - De posse dos autos, o Presidente convocará sessão especial de julgamento. 

$ 1º - Na sessão de julgamento o Parecer Final da Comissão Processante será lido 
integralmente e, em seguida, cada Vereador poderá usar da palavra, por quinze minutos, e, ao 

final, o denunciado, ou seu procurador terá o prazo máximo de duas horas para produzir defesa 
oral. 

$ 2º - Concluída a defesa, passar-se-á imediatamente ao julgamento que decidirá pela 

absolvição ou condenação, mediante o voto de dois terços, ou mais, dos membros da Câmara 
Municipal, em escrutínio nominal. 

$ 3º - Serão tantas as votações quantas forem às infrações articuladas na denúncia. 

$ 4º - Se houver condenação, a Mesa baixará o Decreto Legislativo de aplicação da 

penalidade cabível nos termos da Lei específica. 
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. CAPÍTULO V 
DA SUSTAÇÃO DOS ATOS NORMATIVOS DO PODER EXECUTIVO 

Art. 295 - Os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do Poder regulamentar 
poderão ser sustados por decreto Legislativo proposto: 

L Por qualquer Vereador. 
1. Por Comissao permanente ou especial de oficio, ou a vista de representação de 

qualquer cidadao, partido politico ou entidade de sociedade civil. 

Art. 296 - Recebido o Projeto, a Mesa oficiara ao Executivo solicitando que preste, no 
prazo de cinco dias, os esclarecimentos que julgar necessarios. 

TITULO XIII 

DO POLICIAMENTO INTERNO 

Art. 297 — O policiamento do edificio da Camara e de suas dependéncias externas 

compete, privativamente, à Mesa, sob a direção do Presidente, sem interferéncia de qualquer outro 
Poder. 

Paragrafo Unico — Este servigo podera ser feito, ordinariamente, por seus funcionarios, 
mas, na falta deles, por força pública e agentes da policia comum, requisitados das corporagdes 
civis ou militares, pela Guarda Municipal, ou por empresa contratada, habilitada a prestação de tal 

servigo. 

Art. 298 - Qualquer cidaddo podera assistir as sessões nas galerias, desde que guarde o 

siléncio e respeito sendo compelido a sair imediatamente do edificio, caso esteja inviabilizando os 
trabalhos e não atenda à adverténcia do Presidente. 

Paragrafo Unico - Quando o Presidente ndo conseguir manter a ordem por simples 
adverténcia, devera suspender a sessão, adotando as providéncias cabiveis. 

Art. 299 - Revelando-se ineficazes as providéncias adotadas pela Presidéncia, aquele que 

inviabilize a ordem dos trabalhos, desacatar a Mesa, os Vereadores ou servidores em serviço, sera 
detido e encaminhado à autoridade competente. 

Art. 300 - No recinto do Plenario, durante a sessdo só serdo admitidos os Vereadores, 

servidores em servigo e convidados. 

Art. 301 — É proibido o porte de arma de qualquer espécie, nas dependéncias do edificio da 
Cémara. 

$ 1° - Compete à Mesa fazer cumprir as determinagdes deste artigo, mandado desarmar e 
prender quem as transgredir. 

$ 2° - Relativamente a vereador, a constatagcdo do fato sera considerada conduta 
incompativel com o decoro parlamentar. 

Art. 302 — Se, no recinto da Camara, for cometida qualquer infração penal, o Presidente 
determinara a prisdo em flagrante, do infrator, apresentando-o à autoridade competente. 

Art. 303 — O Presidente podera determinar a retirada dos assistentes, do recinto da 
Camara, caso a medida se tome necessaria. 

TITULO XIV 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 304 — Os prazos previstos neste Regimento não correrão durante os períodos de 
recesso da Câmara, salvo quando, houver convocações extraordinárias como prevê este 

Regimento. 

Parágrafo Único — Quando não se mencionar, expressamente dias úteis, o prazo será 

contado em dias corridos. 

Art. 305 — A proposta Orçamentária para o exercício financeiro subsequente, atenderá ao 
que determinam a Lei Orgânica do Município e a Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 

Art. 306 — Este Regimento Interno somente poderá ser emendado ou revogado pelo voto 
da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal, no mínimo, mediante propostas: 

L De um terço dos Vereadores; 
. Da Mesa Diretora; 
1. Da Comissao de Legislagdo, Justica e Redação. 

Art. 307 — Esta Resolução entrara em vigor na data de sua aprovagéo 

Art. 308 — Revogam-se as disposições em contrario. 

Mesa Diretora da Camara Municipal de Olho D'Água, Estado da Paraíba, em 10 de 

Dezembro de 2016. 

Participantes: 
Isaac de Carvalho Veras — Presidente 
José Leite Barreto — 17 Secretario 
João Batista de Melo — 2° Secretario 
Amancio Pires de Almeida — Vereador 
Francisco Furtado de Araújo — Vereador 
Jodo Araújo de Souza Neto — Vereador 

João Batista Firmino da Silva — Vereador 
José Simoa de Lima — Vereador 
Weslley Willy Carvalho Caldas - Vereador 

Nilsandro Luiz de Sousa Lima — Contabilista Público 
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